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Ata da 7• Sessão, em 21 de janeiro de 1992 

'-.' 

3' Sessão Legislativa Extraordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lucídio Portella e Epitácio Cafeteira. 

, ils 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRIJ-
SiiNHiS OS Sl<.S. SI!NAVOIUlS 

;• 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos~ 
ta - Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - Amir Lancto -

, César Dias - Cllagas. Rodrigues ..: CícfSabóia de Carvalho -
, . Çourinno Jorge - Dario Pereira - -Êduardo Suplicy - Elcio 

·.Alvares- Epitácio Cafeteira- Francisco Rollemberg- Gari­
··.baldi Alves- Guilherme Palmeira- Hugo Napoleão- Hum­
; Qerto Lucena - Joáo França -João Rocha -Jonas Pinhei~ 

. - ro- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio 
·,Port~lla - Magno_ Bacelar - Mansueto de Lavor - Mârcio 
· Lacerda-- Maur(cio Corre-a- Mauro Benevides- Nabor Jú­

, · nior - Ney Maranhão -_Odacir Soares - Oziel Carneiro -
Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao - Ruy Bacelar -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. S-enadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessãO. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nossos trabalhos. 
O Sr. P Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

. ' .. A VISO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO . 

~r: 
·.;, A~iso no 769/91, de 18 de dezembro passado, encami­
• nhando cópia da DeciSão, bem como do Relatório e Voto 
:: do Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, relativos à Auditoria 
M·: Operacional realizada na Companhia Brasileiià de Trens U r­
;·• ])anos - CBTU. 

(A Comissão de Serviços de Infra~Estruturq.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai a publicação. A matéria será encaminhada 
ã Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, para ConhC:cimen:­
to. O expediente lido vai ã publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi; 
dência comunica ao Plenário qUe a Comissão- Diretora, em· 
reunião realizada no dia 16 último, referendou a decisão do 
Sr. Presidente, favorável à tramitação dos Requerimentos-noi: 
1.014, 1.015 e 1.018, de 1991, de autoria dos Senadores Henri­
que Almeida e Pedro Simon, de informações aos MinistérioS 
da Economia, fazenda~ Planejamento e da Infra-Estrutura . 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - António Mariz - DirceU Carneiro 
- Esperidião Amin - Flaviano Melo - Gerson Camata 
-Henrique Almeida- Hydekel Freitas-Josaphat Marinho 
-José Paulo Bisol- José Richa- José Sarney- Lavoisi_ei' 
Maia - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto' 
-Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid<Ís)- Há oradores 
-inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) · 

Concedo a palavra ao nobre SenadorNàbor Júnior. (Páu-· 
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores? todos 
sabemos- q-ue, lamentavelmente, o País vive uina quadra difíéil . 
A recessão econômica continua a produzir seus tristes efeitOs, 
atingindo todas as camadas da população mas prejudicando; 
sobretudo, os trabalhdores e os modestos servidores públicos; 
podendo-se incluir, também, os micro e pequenos empre.;, 
sários. -

Como se esse quadro Dão fosse suficiente, Sr. Presidentê, 
a Região Nordestina enfrenta, novamente, os rrtaléftcos e' jn]_ .. ' 
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piedoso-s efeitos de uma longa estiagem. Quero, hoje", mais 
uma vez, manifestar-me sobre este assun-to: a -Seca. Tratarei 
de dois assuntos relacionados à estiagem; um diz respeito 
diretamente ao meu Estado, o Piauí e, o outro, à Região 
Nordestina. 

Sr. Presidente, os nossos depoimentos têm-Sido trazidos, 
e aí estão nos Anais do Congresso Nacional, mas também 
gostaria de incorporar aos Anais, pedindo a atençãO das auto­
ridades competentes para essa longa e expressiva entrevista, 

, um autêtico depoimento prestado pelo Sr. Secretário de Agri­
cultura do Estado do Piauí, o ex-PrefeitO Júlio César de Carva­
lho Lima. Essa entrevista-depoimento fof cOncCdida aos ilus­
tres jornalistas Edm_undo Moreira, Jacqueline Dourado e Zó-

'--<zímo I avates,-eendo sido publicada no jornal O lliã, da edição 
de domingo e segunda-feira, dias 19 e 20 do po_rrente mês. 
Menciono aqui, ligeiramente, algunS tópicos desS-a entrevista 
que desejaria fosse dada como lida. 

O título é esse: "A seca castiga 1 milhão de piauienses." 
Na parte introdutória, lê-se o seguinte: 

Quase dois terços do territóriO do Piauí foram atin­
gidos pela escassez de chuvas_. Em vátfas- regiõeS, oS 
agricultores perderam os plantios c replantios. Há mun­
cípios onde falta água até para o consunio humano. 
O agravamento da seca levou o governador Freitas 
Neto_ a decretar estado de emergência em mais 27 muni­
cípios. Agora~ já são 68 os municípios castigados pela 
estiagem no estado. O secretáriO de Agricultura, Júlio 
César de Carvalho Lima, estima que a seca castiga 
diretamente um milhão de piauenses, que estão sem 
trabalho, sem comida e sem água. O governo ~ta4ual 
está dando redação final a um documento que vai ser 
encaminhado ao governo federal reivindicando recur­
sos para assistência imediata aos flagelados e propondo 
medidas de caráter permanente para que os sertanejos 
piaU:enS:es possam conviver Coni a -secao sem sOfrimeritos. 
Veja a avaliação que o secretá'rio de Agricultura faz 
do quadro da seca nessa entrevista: 

E aí vem-, Sr. Presidente, a entrevista com alguns 
tópicos, onde se lê: "92 terá a menor média de chuva 
dos últimos 30 anos anos." '~A população do semi-árido 
precisa urgentemente de água e alimento"; "A meta 
de produção de um milhão de toneladas de grãos está 
ameaçada"; "Por causa da seca, existem pessoas pas­
sando fome em todos _os Municípios"; "Falta compe­
tência para o aproveitamento de nossOs recurSoS hídri­
cos~'; e, finalmente, ''A questão fundiária é mUito Com~ 
plexa no Piauí". 

Sobre esse assunto-~ -dizia S. s• o Secretário de 
Agricultura: 

"Estamos muito preocupados com a ques­
tão fundiária do Piauí. A questão é complexa. O Gover­
nador quer fazer um plano de política fundiária eriqua­
drado dentro do grande plano do Governo Federal, 
para que o Piauípossa tirar O maior e o melhor proveito 
desse plano nacional que será lançado pelo Presidente 
Collor." 

Sr. Presidente, quero, pois, ao dar como lido este tlepoi­
mento, solicitar sua transcrição, porque Dão é depoimento 
de um político que está aqui no Congiess<f Nacional e que 
não pode permanentemente estar no seu Estado e nos Municí­
pios. É o depoimento do Secretário de Agricultura, que está 
vivendo diariamente esse prOblema e, de certo modo, é a 

~utijtí~a:cre Inais cobrada neste iilStã.Qte~ porque o problema-­
da seca, além do seu aspecto social, vem destróçar a agricUl-- · 
tura, destruir as laVouras, os plantios e os replantios. - ' c • 

Esperamos todos nós que este ,assunto, que vem desde 
o século passado, que já foi tanto discutido no Imj:>ériq, na 
Câmara e no Senado, que, vez por outra, merecia declaraçõ~s _ 
enfáticas, não só do Chefe do Estado, o Imperador,_ como 
do Primeiro-Ministro·, Presidente do Conselho, que ~s~e a~,; 
sunto, repito, possa ser devidamente equaciOnado. O proble..:­
Illa da s~ca não pode continuar a ser t~ata~o:eSpo~adi~e-!lt~, 
só quando o flagelo se faz sentir. _:Ess~ -ªss~nto tem dé ser~ 
estudado, meditado, planejado e uma política precisa ser exe­
cutada, à base, sobretudo, da agricultura irrigada. Que os._ 
poços sejam perfurados, que as barragens ·sejam constrUídaS,' 
que_ os rios perenes continuem com maior v:olume .d'ágUa, 
que outros rios que desaparecem nas estiagens possam ser 
conservados. 

--o- certo, Sr. Presidente, é que a ciência e a- teC.riologia 
devem e podem ser colocadas a serviço dessas imensas popu13~ 
ções que, muitas· vezes, enfrantam sucessiVamente à_drama 
terrível, um dos piores dramas que afligem a humanidade 
em determinados períodos, em qualquer parte do Universo. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aParte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V. Ex' tem o aparte, 
nobre Senador e Presidente desta casa. - - -- -

-O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Chagas Ro_dxi~ 
gues; nas duas intervenções que fiz na tribuna do Senado 
Federal, semana passada, focalizando o problema da seca 
que novamente, alcança a nossa região, o Nordeste, eu desta-· 
cava, com o apoio não apenas de V. Ex•, mas igualménte ~ 
dos Senadores Magno Bacelar, Amazonino Mendes é Hum:· 
berto Lucena, que não teria mais sentido que· nós rios·defrÕn.:-? 
tássemos com essa calamidade e _a_s suas con~eqüênciaS cada­
vez mais dantescas, sem que tivéssemos utilizado até hoj<; 
toda aquela tecnologia que·, em Outros países; -mininíii:ã, ·subs­
tancialmente, os efeitos dos reduzidos índices pluviométiicôs_-­
em determinados períodos. Hoje, V. Ex• vem à tribuna com~ 
a sua autoridade-de ex-Governador, conhecedor profundo 
âa realidade do seu Estaâo, o Piauí, e- oferece,· realmente;­
novos subsídios para que nós nos defrontemos com esse espet~ 
tro das secas, mas saibamos fazê-lo utilizando tod_os aqueles 
instrumentos que a moderna tecnologia colocou à disposiç~o_ . 
dos países desenvolvidos. Diria V. Ex• que ontem esti\ie coni" 
o Secretárió de Desenvolvimento RegiOnal, Dr. Egbirto :83~ 
tista·, minutos anteS -de S. EX" se deslocar para o Estado dó · 
Ceará. E o enfoque que demos à palestra foi exatamente 
a necessidade de o Governo Federal imediatamente adotar 
providências que caracterizem o desejo firme, -decidido, inaba­
lável de atender à área chamada Polígono das Secas. Hoje, 
o Secretário se encontra no Ceará. Na manhã de hOje, màn:ti:. 
nha conversações com o Govermldor_ CirO Gomes e cinri ·aTgu-iiS.'-­
dos Secretários que -irite_gram o primeiro escalão govemamen..: 
tal no meu Estado. Esperamos que dessa reunião saianl medi­
das exeqüíveis não apenas para o Ceará, mas para o NOrdeste. : 
Esperamos também que o Presidente da República, com quem·· 
devo estar nas próximas horas, decida, afinal. sobre aquela' 
nossa sugestão, apoiada entusiasticãritelfte po.r V. Ex•, no seQ.-­
tido de que o Governo convoque, extraordinariaMente~ o Con .. 
selho Deliberativo da SUDENE, e o próprio Chefe da Nação 
assuma a direção-daquela assembléia. Assim, as providênci-as 
que surgirem daquele encontro serão efetivadas porque emà-
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nadas do próprio Chefe da Nação. Portanto,_ ao apartear V. 
Ex• neste instante, quando reclama a utilização de uma mo­
derna tecnologia para redJ.!Zir os efeitos da baixa pluviosidade 
que alcança o·Nor'deSte ~e. agora, a pluviosidade é nenhuma 
-,eu pediria· a V. E;e- que reiterasse aquele ape~o, que já 
foi praticamente -de ..-toéla a Casa, no _sC_ntidõ-:de que o Presi­
dente Fernando Collor convoque imediatamente o Conselho 
da SUDENE, que Sua Excelência próprio se desloque para 
Recife ou para qualquer outra cidade do interior nordestino 
e possa, realmente, adotar todas essas medidas reclamadas 
por milhares de famüias que estão sendo acossadas pelo espec­
tro das __ s_ecas nessa conjuntura. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Senador Mauro 
Benevides, incorporo o valioso aparte de V. Ex~ ao meu mo-
desto discurso. -

V. Ex• fala com dupla autoridade, não só _de um grande 
Senador, filho da região castigada, mas também de Presidente 
do Senado Federal. V. Ex- teve e tem todo o nosso apoio. 

Nesta hora, desejamos expressar, maiS uma vez, a nossa 
solidariedade a todas essas p-opulações de todos os Estados 
do--Nordeste e esperamos, num veemente apelo, que não é 
meu, que é de todas as bancadas nordestinas, que, apesar 
das dificuldades da hora presente, as autoridades federais, 
a começar por Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica, volvam o-seu pensamento e tomem medida_s imediatas 
e concretas em favor dessas populações flageladas. O drama 
das secas já foi escrito, e descrito e, cada vez, torna-se pior. 

É um dos dramas mais pungentes que Se pode contemplar, 
de que se pode ter notícia em qualguer parte do universo, 
inclusive nas regiõe·s mais pobres da Afric::a; o _drama das secas 
é tão pavoroso, tão triste, como é aquele que às vezes se 
observa em qualquer país, do chamado Terceiro ou Quarto 
mundo, do continente ainda mais sub~eseilvolvido que, la­
mentavelmente, ainda é a África. 

O Sr. Oziel Carneiro -· Pefmite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Com muito prazer. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador Chagas Rodri­
gues, ontem, quando ocupe1 a tribuna do Senado, apresentei 
a solidariedade da representação parlamentar da Amazônia, 
que sempre esteVe aliada à representação parlamentar do Nor­
deste nas dificuldades que as duas regiões sempre enfren­
taram. Ouvi- o· discurso do Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, e, naquele momento, não tive 
a oportunidade de aparteá-lo. Lembro-me bem de que S. 
Ex• fez a sugestão de que o Presidente da República convo­
casse urna reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE 
e, hoje, S. Ex• a repetiU, num aparte a V. EX" Eu gostaria, 
dentro desse meu espírito de apoio e de solidariedade aos 
angustiantes problemas que a estiagem vem provocando cicli­
camente no Nordeste, de oferecer wn adendo à sugestão do 
Presidente Mauro Benevides. E que o Presidente da República 
não se limitasse apenas a convocar o Conselho_ Deliberativo 
da SUDENE e comparecesse, na capital de Pernambuco, para 
discutir as questões ligadas à seca nordestina, às dificuldades 
por que, periodicam~nte, _p_~~~-~-~ua população; que essa 
iniciativa foSse mai-s ampla, e Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República, além de convocar o Conselho Delibe­
rativo da SUDENE, se deslocasse para aquela região, acompa­
nhado pelo menos dos Ministros da Economia, da Ação Social 
-que agora é um nordestino -, da Saúde, da Agricultura 
e também dos Presidentes do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal, para que pudessem percorrer, como go- -

vemos passados já o fizeram, a? regiqes mai.!i.SOfridas, onde 
a estiagem mais atingiu não apenas a economia, mas até as 
condições de sobrevivência daquelas populaçôes~ S6 depois 
de ver seca naquela região como outros Presidentes já viiam 
no passado, Sua Excelência então iria à reunião da SUDENE 
e ali tomaria medidas efetivas, não apenas para solucionar 
o problema momentâneo, causado pela estiagem de 1991/92, 
mas, sobretudo, que Sua Excelência buscasse dentro das novas 
tecnologias, dos novos conhecimentos sobre essa problemá­
tica, encontrar uma solução definitiva. Todos sabemos que 
o Nordeste, quando não enfrenta o problema da seca, é, sem 
dúvida, um celeiro de produção da agricultura brasileira_; e 
o exempío é que a indústria têxtil de São Paulo abastecia-se 
no Nordeste com o seu algodão, por ser ele de fibra longa 
e_, sem dúvida, podia produzir os melhores tecidos. É preciso 
que a sociedade brasileira se inteire e, com o seu patriotismo, 
se junte às vozes nordestinas e à ação dos políticos e autori­
dades do Nordeste, para que se tenha a solução definitiva 
. Ex• pelo discurso oportuno que faz na tarde de hoje. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Senador Oziel 
Carneiro, agradeço a V. Ex• o aparte, pois V. Ex·- é um autên­
tico Senador não apenas do Norte, mas de todo o Brasil, 
porque preocupado com os grandes problemas nacionais; atra­
véS do seu aparte V. Ex• presta um expressivo refoiço às 
nossas palavras. 

Sr. Prestdente, chamo a atenção dos cientistas, dos cen­
tros universitários, dos pesq_uisado_~~s para o problema da seca 
que se vem alastrando. Antigamente, só havia seca rio semi-á­
rido, no sertão, no alto sertão do meu Estado. Hoje, a estia­
gem Se expande e já se faz sentir até no litoral piauiense 
~ no dos outros Estados nordestinos. 

Durante muito tempo, só havia seca no leste piauiense, 
nas áreas limítr9fes com __ o Ceará, Pernambuco. e a Bahia; 
agOra a Seca chegou ao oeste piauiense ,atravessou o rio Par­
_ria1ba e está avançando no rumo do norte, atingindo dezenas 
de municípios do Maranhão. 

Há, portanto, esse fenômeno, para o qual queremos cha­
mar a atenção dos cientistas, dos estudiosos, dos pesquisa­
dores. 

O Sr. Hugo Napoleão~ Permite-me V. Ex• uma aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Pois não, 

O Sr. Hugo Napoleão-Eminente Senador Chagas Rodri­
gues, V. Ex• fala com muita propriedade, nwn momento extre­
mamente adequado, da seca do nosso_ Estado, que se faz 
presente de maneira inclemente e talvez seja a pior de todas, 
segundo noticiou a imprensa nos últimos vinte anos. Ontem 
mesmo, no Jornal Nacional, vimos cenas lastimáveiS, transmi­
tidas através da TV Globo, da seca no muniCípio de Simões, 
no Sul do Estado, onde, a par de toda situação que se complica 
em termos de alimentação, de saúde, de sanitarismo, há o 
gado que morre implacavelmente. É bem verdade o que V. 
Exs diz ta.mbém com relação ao litoral piauiense. Estive, há 
poucos dias. na sua gloriosa cidade de Parnaíba, Luís Correia, 
quando tive a oportunidade de ver uma característiCa extrema­
mente local; os ventos são sobremodo fortes, enquanto não 
chegam as chuvas. E o tempo das chuvas chegarem já passou. 
Essa é uma aflição que, certamente, V. Ex•, como Governador 
que foi, e eu também, tivemos a infelicidade de presenciar 
no nosso Nordeste, sempre tão sofrido. Oxalá as medidas 
adequadas sejam tomadas para o bem da nossa sofrida popula-
ção. Muito obrigado a V. Exs -
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O SR. CHAGAS RODRIGUES-_::_: Agradeço ao nobre 
Senador Hugo Napoleão o aparte que traduz um depoimento 
veraz de um homem público;-que esteve recentemente visi~ 
tando o nosso EStado nos últimos dias. Eu estiVe lá há uma 
semana. 

Mas, Sr. Presidente, como disse inicialmente, O meu granw 
de objetivo era pedir a transcrição do depoimento do Secre­
tário de Agricultura do Piauí, que, mais do que ninguém, 
é responsável por uma importantíssima pasta nesta hora e 
está enfrentando problemas terríveis, e pôde dar um depoi­
mento que merece ser lido, rnedítado, e para o ·qual solicito 
as atenções e as providências das autoridades competentes. 
E quero dizer, corno ficou aqui ·evidenciado, que, quando 
se trata de um assunto candente, importantíssimo, que fere 
profundamente as nossas populações, todos nós aqui estamos 
unidos, não só todas as bancadas do Nordeste, mas das demais 
regiões, pois S. Ex•s os- ilustres Senadores de outros Estados 
têm manifestado a sua ·solidariedade e secundado os nossos 
apelos em favor dessas populações castigadas. 

O Sr. Marf:ó Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço o aparte do nobre 
Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex', Senador Chagas Rodri­
gues, fere, na tarde de hoje, um tema extremamente impor­
tante para a nossa região. V. E;x::• corno eu, somos Senadores 
de Estados do Nordeste, que têm um tema de extrapolação 
nacional, porque a seca no Nordeste, não somente é algo 
que produz seqüências sodáis inuito grãndes, mas- gera, tam­
bém, uma redução de safra, o que compromete sensívelmente 
o abastecimento naciOnal e até as políticas de governo de 
controle à inflação:- Daí o tema ter a meu ver, umasighifi.Cação 
ec_onômica, e também, talvez a mais importante, uma signifi­
cação social. Cumprimento V. Ex• pela oi>ortunidaáe- de trazer 
à casa--a-discussão desta questão que, infelizmente, desafia 
governos e governos há mais de séculos. Devo dizer qi.le estou 
integralmente de acoido c_om as preocupações que V. EX'" 
expressa, que, aliás não são apenas minhas, mas já foram 
transmitidas aqui até pelo Presidente da Casa, o Senador Mau­
ro Benevides, e por muitos-outros companheiros que apartea­
ram V. Ex•, inclusive alguns_ que não são nordestinos, mas 
que sentem as agruras que a seca provoca. Quero iniciar este 
meu aparte, cumprimentando V. Ex• pela oportunidade do 
tema, e dizer, mais uma vez, que estou integralment~ solidário 
com as palavras de V. Ex• Quero também dizer que não 
tenho dúvidas em fazer essa afirmação, que 6 Presidente Fer­
nando Collor, que foi Governador de um Estado do Nordeste, 
filho de nordestinos, compreende muito bem esse drama, e, 
tenho certeza, não hesitará em articulações com os Governos 
estaduais, em adotar as providências necessárias que se im­
põem, para que essa instalibidade climática não provoque 
também maioreS: tensões sociais, maiores _dificuldades para 
os nordestinos, de modo especial àqueles que se situam no 
semi-árido. E falar em semi-árido no Nordeste é falar em 
praticamente mais de 50%_ do território nordestino. Por isso 
quero cumprimentá-lo e dizer que, de minha parte, tem V. 
Ex.--o meu apoio e ã. rriinha solidariedade, mas vou mais além. 
Tenho certeza de que o discurso_ de V. Ex• será ouvido pelo 
Presidente Collo_r, pelos Ministros incumbidos da questão, 
designadamente o Ministro Ricardo Fiúza, nordestino ilustre 
que acaba de ser alçado ao Ministério da Ação Social, departa­
mento do Governo ao qual cabe o desenvolvimento das políti-

cas de combate às secas; por isso tenho certeza de que provi­
dências se seguirão às palavras de V. Ex• Pode V .. Ex• ffcar 
certo que tem sempre o meu apoio e a minha solidariedade 
toda, vez que sua voz se ergue com a seriedade que lhe caracte­
riza, com o espírito público que _constitui a marca de sua 
ação parlamentar e, sobretudo, quando ela disser respeito 
a questões do Nordeste que exigem a unidade das bancadas, 
acima dos_ sentimentos partidáríos, que exigem uma ação iTite­
grada para que possamos. evidentemente, fazer com que o 
Nordeste possa enfrentar de outra forma o estigma da _seca, 
as estiagens prolongadas evitando, de modo particular, que 
as _populações sejam tão duramente atingidas, e conseqüen_~ 

-temente, tão duramente_ pensalizadas com a ocorrência do 
estio. Portanto, receba com a minha solidariedade a expressão 
da minha certeza de que o Governo Federal se mobilizará 
na direção que V. EX" aponta, para que a seca do Nodeste 
seja devidamente enfrentada e para que os nordestinos e, 
de modo particular, os do semi-áiido, sejam devidamente 
assistidos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Senador Marco 
Macjel, ouvi com muita atenção o aparte de v. Ex• e o- inCor­
poro ao meu discurso, levando em conta que se trata de um 
valiosíssimO depoimento, pois V. Ex• fala na sua. dupla autori­
dade, não só de ilustre Senador, representante de_Pernam­
buco, o grantle Estado da área norde~~ina, como, também 
de um homem público que já foi Governador do seu Estado, 
foi Ministro -de Estado e, hoje, exerce a alta função de Líder 
do Governo nesta Casa. O aparte de V. Ex•, mais· úma vez, 
traduziu o seu elevado espírito público e o seu empenho em 
lutar, também, em favor dessas nossas populações tão .dura­
mente castigadas nesta época. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Permite-me V. Exa um apar-
te? 

O Sr. Humbe"rto Lucena- Permite-me V. EX" um aParte? 

O Sr. Guilherme Palmeira- O nobre Líder Humberto 
LUcena -tem prioridad~ no aparte. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com autorização do 
nobre Senador Guilherme Palmeira, que havia solicitado o 
aparte anteriormente, concedo o aparte ao nobre Líder Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Agradecendo a gentileza 
do nobre Senador Guilherme Palmeira, desejo enfileirar-me 
nos_ apartes ao discurso de V. ~x· porque, na verdade, tam­
bém sou nordestino, e o meu Estado, como já tive a oportu­
nidade de dizer neste plenário, atravessa, sem dúvida, um 
dos anos mais difíceis no que tange ao seu semi-árido, consti­
_Í-I:lído pelas zonas do Sertão, Cariri e Curimataú. Neste ano 
de 1992, pelo menos até agora, diante da prolongada estiagem 
que, ·se ultrapassar o limite do dia de São José que, como 
sabe V. Ex•, marca bem o calendário no que se refere aos 
anos de seca, a região enfrentará, realmente, uma realidade 
duríssima. Estive há poucos dias no Alto Sertão da Paraíba, 
visitando as cidades de Cajazeíras, São José de Piranhas, Ita­
poranga e outras, em companhia do Governador Ronaldo 
Cunha Lima; ali se desenrola o drama que V. Ex• conhece 
bem, como todos nós nordestinos, com as populações famintas 
e sedentas, começando a chegar às cidades, compostas por 
pessoas já possuídas de alto sentimento de agressividade diante 
das necessidades que enfrentam. Pois bem, o socorro até agora 
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prestado a essa populações é insigiüfícii~te, diante das s~~s 
carê-ncias~ O qüe -mais uma· vez· qUerO repetír ao intervir rio 
o Nordeste é profundamente contristador _que tenhamos que 
ficar,- aqUi~ a- l'epefit, quasé todo- o- àno,- pois ocorre uma 
seCa: no semi-árido, as mesmas palavras de se_!!!Pre que clamam 
por aSsistêriciã emergencial às popuiaçoes flageladas pela cata­
midade. Hoje, seria de se supor que, se no plano federal, 
todOS oS governos tivessem destinado recursos maciços à exe­
cuç'ãb. de um programa de irrigação--=-,.porque sabe V. Exa 
que- somente a solução do problema da água tornaria o semi­
árl"do .fértil e, ·portanto, criaria ali uma infra-estrUtura resis­
tente _aos efeitOS -das secas periódicas - esse problema já 
estaria soluciOnado. Quero, portaritó, ·solidarizar-me com V. 
EX·· e -dizer que estamos atentos,- a:p'o'iando __ a: iniciâtiVa do. 
Presidente Mauro Benevides ao criar a~ CómTSSâõ ·que- lloje 
se reunirá para elaborar um document~ que-espelhará ~s rei­
vir;Idiçações do Senado, e, por que não dizer, do Congre_sso 
Nacional, e que será encamírihado ao Senhor Presi~ente da 
República e às .demais autoridades competentes, para que 
possam ser tornadas medidas, a tempo e a hora, capazes, 
senã,o de salvar, de pelo menos atenuar o sofrimento_ daqueles 
iimãos nordestinos que lá estão passando por momentos de 
tantas dific-uldades. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Senador e Líder 
Humberto Lucena, o aparte de V. Ex•, que também ouvi 
com especial atenção e gratificado, f~c~ incorporado a este 
meu pronunciamento, e vem corroborár o e·ntendimento de 
que todos _os homens públicos do Nordeste, desde os- ·mais 
modestos aos mais brilhantes, competentes e líderes .como 
V. Ex1 , todos estamos preocupados e,·de certo modo, vivendo 
esse drama que atinge os nossos irmãos da grande região 
nordestina. 

O SI-~ Gu-ilherme Palmeira- Peúnite V. Ex• um aparte? 

O SR. CHAGÃS RODRIGUES~ Ouço V. Ex• com muito 
prazer, nobre Sén3.dor Guilherme Pahneira. 

O Sr. GuilherÔte Palmeira- Nob~e Senador ChagaS R o-. 
drigues, realmente era desneCessário acrescenta-r· maiS ~l_gu~_a 
coisa não só ao pronunciamento •. cot!l_o __ sempre brilhante, de 
V. Ex•, assim_ como aos apartes que _a_qui foram dados por 
diversos Senadores do Nordeste, do Norte e até do Centro 
do País, hipotecando solidariedade à. manifestação de V. EX", 
quando comen~a a reportagem de um jornal da nossa região, 
que mostra que mais uma vez se repete aquilo que é dito 
há 30, 40, 50-anOs, talvez quase um século, n_ão só no plenário 
desta Casa, mas através da imprens~ dp~ órgãos de divulgação. 
É lamentável que tenhamos que voltar à tribuna do Senado 
Federal, da Câmara Federal, das Assembléias Legislativas, 
das câmaras municipais, para repetir aquilo que é ultanimid3de 
dentro do clamor nordestino. Fui Governador de um Estado 
nordestino, Alagoas, ofereci alternativas, e o que faltou foram 
os recursos. Então, como Sempre, em· determinados momen­
tos, queremos soluções paliativas para que O povo não morra 
de fome, para que o rebanho do pequeno e mesmo do grande 
agricultor não seja disimado pela seca que sabemos acontecer 
quase que normalmente. Então acho, caro Senador Chagas 
Rodrigues, que chegou a hora, agora que temos um Presidente 
o -- de buscarmos soluções. Compreendemos a crise que 
vive a economia brasileira, mas não adianta simplesmente 
deixar-se de oferecer o carro-pipa ou a cesta básica ria hora 
em que também não temos alternatiVas para que se resolvam 
esses problemas de forma definitivã:- atraVéS da irrigação, co-

mo disse o S_enade:r Hum.be_rto Lucena, o que todos nós apoia­
mos, ou pór oU.trã:s soluções que sejam mais baratas ·cto que 
a irrigação. Como exemplo, cito .o meu Estado de Alagoas, 
onde tivemos condições de, quando Governador, oferecer 
abastecünento d'água para 30- põvoaâos -e 12 cidades-sede 
de municípios, o que ·outros governadores também fizeram, 
aproveitando as águas do rio São Francisco. Nós que somos 
vizinhos do rio SãO Francisco, por que não se partir daí para 
atender às populações urbanas e rurais dos municípios e, em 
seguida, idealizarmos um projeto mais amplo de irrigação, 
vindo a ofere_cer condições para o abastecimento d'água à 
população, o que já diminuiria em 50% as aflições em que 
viye o nosso povo. Todos_ nÓ$ que estamos aqui, que fomos 
governadores e_ hoje_ Senadores, ou tive:n;tos outro tipo de 
mãndato, sabe:rilOs que a saída para o Brasil não é o cliente­
lismO;- agora ·não basta diz_er que é_ 6 clientelismo que está 
_causando esse grande mal_ao.Nordest~ e por isso lá não chegam 
os recursos. Falta a execução dos programas oferecidos pelos 
municípios e pelos Estados. Não adianta simplesmente querer 
impor um plano nacional para o Nordeste, porque o Piauí 
vive uma situação, Alagoas vive outra, Pernambuco outra, 
e assim por diante. Assemelham-se no sofrimento, mas as 
soluções podem ser diferenciadas e muito mais baratas, muito 
menos onerosas. Há a falta de desejo e de- coordenição; preci­
samos sacrificar determinados tipos de program~;~.s de afirma­
ção-pessoal para executar os de .afirmação coletiva, do,s. recla­
mos das necessidades das populações mais carente_s, af, sim, 
encontraremos o caminho. Acredito que o Presidente Fernan­
do Collor venha a se sensibilizar; Sua Excelência tem procu­
rado e dado demonstrações, de que quer modernizar o País 
com a privatização e co~ outras medidas admjni&trativas que 
de forma quase unâninie louvamos, outras não têm aCQn,tecido 
e que, também, de maneira geral são criticadas. Acho que 
há soluções, mas as soluções devem ser desse tipo. O Con­
gresso e_ os govern~dores_ já afereceram Çlp._ v4"rj.as oportuni­
dades, Sen_ador Chagas :RoP_rigues,. inú~er~s ~lt_~:rnatiyas, o 
que falta é que elas sejam adotadas e postas em prática, sem 
o que jamais teremos soluções para os problemas nordestinos, 
em particular, e nacionais, ~e m.an_e_jra. geral. A nossa- voz 
precisa ser ouvida, acatada, respeitada e compreendida. Te­
nho fé e. esperança de que isso venha a ocOrr~r. com 111ais 
um nordestino no Governo, mas não podemos no.s calar sob 
pena de sermos responsabilizados, co-responsabilizados, pelas 
omissões. Precisamos mostr.ar que estamos atentos. a esses. 
problemas e que os estamos defendendo, tentando buscar 
soluções. 

O Senador Beni Veras recentemente chamava minha 
atenção para a comissão que está oferecendo alte:rnativas para 
o GOvernq Federal. E eu mesmo me propus a chamar atenção 
do Presidente mais diretamente e dizer que Sua Excelência 
precisa ouvir essas comissões e as soluções propostas, para 
que elas não permaneçam nO papel. Espero poder dar essa 
contribuição, pOder colaborar humildemente com o discurso 
de V. Ex", que tem a solidariedade de toda a Casa. Conver· 
sarnas, propomos, mas precisamos ter um instrumento para 
cobrarmos mais do Executivo, para que aquilo que estamos 
elaborando, que estamos sugerindo chegue aos ouvidos do 
Presidente da República e não se perca no caminho da buro­
cracia nacional, que está caduca, que está falha e que precisa 
ser reavivada. Quero mais uma -vez; solidarizar--me com o 
discurso de V. Ex" Estou a seu lado, ao lado da Casa, para 
lutarmos por soluções que não sejam simplesmente paliativas. 
O povo está morrendo de fome e de sede. A hora é de, 
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com o Presidente Fernando Collor de Mello, que é nordestino 
e alagoano, encontrarmos realmente a solução que todos nós 
queremos, que seja definitiva, perene. Portanto, -~olid~arizo:mc 
com o discurso de V. Ex8 

, _ __ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre senaqor G.ui­
lherme Palmeira, agradeço o judicioso aparte d,e_V~ Ex",_um 
homem que conhece de perto os problemas do Nordeste, 
que governou o grande Estado Qas Alagoas. Estou certo_ que 
as palavras de V. Exa irão repercutir nos altos escalões da_ 
República e concorrerãa·para que· as áutCiridades competen~es 
sejam mobilizadas a fim de, nesta hora, tomarmos as provi­
dências que se fazem necessárias em favor dessas populações 
altamente castigadas. 

O Sr. Júlio campos- Permite· V. Ex' um apaftC? 

O SR. CHAGAS !{OI;JRIGUES _:_:TemV. Ex• o à parte. 

O Sr. Júlio Campos- Nobre Senador Chagas Rodrigues, 
estávamos em no·sso--gabinetc quando ouvi o seu· pronuncia­
mento relatando o drama de mais uma seca no Nordeste brasi­
leiro. Desde quando garoto, freqüentando o Senado Federal, 
como afilhado do saudoso e eminente Senador Filinto Müller, 
eu já via, já escutava Seiladores do Nordeste a falar sobre 
a seca naquela região do Brasil. Depois, como _Deputado Fe_de­
ral por dois mandatos, também freqüen~ando esta Casa; sem­
pre víamos a denúncia de que a situação da seca no-Nordeste 
continuava. E, lamentavelmente, ainda neste ano de 1992, 
quando o mundo todo se modernizou com técnicas as mais 
avançadas, o nosso querido Nordeste brasileiro continua so- · 
frendo o problema da seca como se estivéssemos -ainda no 
século passado. Irresponsavelmente os governos passam, e 
o Nordeste continua esqUecido no· seu- prohlema mais crucial, 
que é o -problema da ,seca. · · · · · · · -

Nós 'vemos países que têm .desertos, como Isra~l. ql!~ 
já Co-nseguiiaffi;Concteérl.ólogia, superar<? problema da falta 
de água. E o Brasil~ um País rico, um País com tanta tecno­
logia, já- pOderia ter hoje resolvido o problema da seca _do 
Nordeste. Parece-me que há falta de vontade política para 
esse acontecimento. E o brasileiro nordestino continua sofren­
do cada vez mais: passando fome, passando sede. Vimos nà 
televisão no último final de semana cenas lamentáveis do que 
vem ocorrendo no interior do Nordeste c:om relação à própria 
riqueza·nordestina em termos de produção pecuária. O que 
é preciso é reâimente o Governo Federal concientizar-se de 
uma vez por todas e impor como bandeira de Governo, como 
meta, como programa de desenvolvimento do País a resoluçã_q 
dos problemas da seca nordestina. O Nordeste é uma região 
de terras ricas e tem condições, com tecnologia, de ser um 
grande produtor de frutas, de alimentos. Já visitei projetos 
agrícolas do Nordeste brasileiro que realmente se equiparam 
aos de qualquer país do Primeiro Mundo. No entanto, vemos 
até hoje o povo n·ordestino sofrendo. Mato Grosso é um Esta­
do que, graças· a Deus, não tem problema de seca, não tem 
problema de enchente, é um estado que considero ser a solu­
ção dos problemas brasileiros· no que conccme ã produção 
agrícola. Mato Grosso deve alcançar_, J!CSta ~afi? _de 1992, 
cinco milhões de toneladas- de grãos na produção ~grícola. 
Quero, em nome do Centro-Oeste, enl rfome do Mato Grosso, 
trazer a nossa ·solidariedade dizendo que devemos parar com 
obras suntuosas, vamos cortar certos programas ql!-e são neces­
sários para- o País, mas que não são tão priOritáriOs ·quaht6 
o problema da fome, da seca do Nordeste. E necessário inve~­
tir em um programa sério. E neste instante-, apelo ao Presi· 
dente Fernando Collor, que é filho de nordestino, que fez 

política no Nordeste e que surgiu como ca!Jdidato a Presidente 
com_o Governador do Estado de Alagoas_, que pare qualquer 
programa, até mesmo os_ CIAC, por mais impõrtar:tte~ .qu"e 
sejam, e que destine re.c1,1rsos financeiros, imediatam~n_t~, n~s 
próxrmas horas, para iniciar um programa a curto, méÇio 
e longo prazo para resolver o problema ~a se·ca do N ordest_e,. 
A min_hp. solidariedade, o meu apoio e a certeza de que, ~o_rr,10 
ocorreu no interior _do Piauí, onde grupos de emp~es~rio~ _ 
mato-grossenses adquiriram terras e estão h~je produ;!:in.dp, _ 
com tecnologia avançada, arroz, soja, milho, é necessário . 
acreditar_ no_ Nordeste e. resolver de uma vez por todas os 
problemas da.seca nordestina. O meu abraço, a minha solida­
riedade e a_certeza de que se _depender desta Casa, do Co~­
gresso Nacional, os prqQlemas da seca do Nordeste serão 
resolvidos a curto prazo. 

O SR. CHAGAS-RODRIGUES- NÓbre-Senador J.f!io 
Campos; em ·nome das populações nordestinas, agrcrdeço a 
manifestaÇã'o de solidariedade de V. Ex\ que ·governou o 
Estado de Mato Grosso-, e que é um homem público que 
acompanha a solução deste problema, não só no Brasil, mas 
também em outras regiões;c·omo em Israel. V. Ex~ dá a diretriz 
certa. Ê necessário que- haja vontade política e·que nós nos 
sirvamos das univerSidades, da tecnologia, do conhecimento 
científico para atacarmos este problema, que não se trata 
apenas de um problema --c isso já daria urna grande impor­
tância a ele -de produção econórriiCa, de desenvolvimento -
econômico": É um problema que está diretamente ligado à 
dignidade da pessoa humana, ao sofrimento de populações 
indefesas,- àqueles que nesta hora não têm para quem _apelar 
e, entregues ã própria :;or_te, perambulam e.rnorrem de sede, 
e de fome-. ~ . 

De modo que muito agradeço o aparte de V. Ex~. 
Sr. Pr_esidente, encerro aqui as minhas considerações. 

Gostaria de tratar de outroS assuntos ·relacionados ao terna, 
mas já abusei da boa vontade e da tolerância- de V: _E)::\ 
porque não foi um discurso m~u!_ ~oi ~11?- ~i:séurso de _líder~s 
das mais importantes bancadas e de homens públicos das maiS 
diferentes regiões do País. Termino aqui essas ·p·alavras de 
profunda soliâãriedade a essas populações nordestinas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os homens do Execu­
tiVo tarribém compreendam que há brasileiros, írmãos ·noSsos, 
morrendo de fome e de sede_ no Nordeste. O nosso __ dever 
é fazer o que estiver ao nosso alcance em favor dessas. popula­
ções. Com mais.este pronunciam~nto rio Congtess_o, com a 
sen-sibilidade dos homens· que _estão à frente do_ Executivo, 
a começar pelo Senhor Presidente da República, que é homem 
do Nordeste, espero que todos nós, juntos, cumpramos o 
nosso dever, levando a nossa solidariedade em palavras e 
em a-ções, em favor dos nossos irmãos do Nordeste. (Muito 
bem!) 

(Documento a que-se ·refere o Sr. Chagas Rodrigues em 
discurso.) 

JÚLIO CÉSAR: 

A SECA CASTIGA UM MILHÃO DE PIAUIENSESac 

Política Local 

DepoimentO 

Entrevista a 
Edmundo Moreira, 

Jacquelini Dourado e 
Zózimo Tavares 
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~· · ·QuaSe dois terços do território do PiaUí fo-ram atintfdos 
· ·pela escassez de ctiúvas. Em várias regTõeS; OS-1igfíciiffdre-s 

perderam os plantios e replantios. Há_ m~nicípios onde falta -
.. águ:a atê para o consumO humano. -o agr3.vamt!nto da seca 
• t(evou'O governadpr Freitas Neto a decretar estado de_ emer­

, ·f· gência .em milis 27 municípios. Agora, já São 68 OS muilidPioS 
castigados pela estiagem no Estado. O secretário de AgriCul­
·tora, Júlio César· de Carvalho Lima, estima que a seca castiga 
mretaritente um milhão de paiauienses;que estão_ sem traba­
lho; senl comida e sem água. O governo estadual está dando 
redação final a um documento que vai ser encaminhado 

O Dia- Emergencialmente, o que deve ser feito para 
aSsistência às populações atingidas pela seca? 

· · )úlio César - O forneC"iffienfo" de água, de alimentos, 
recuperaçãO tle poços, perfuração e equijJaméntos d~ poços 
e construções de· óbras de interesse coÍnuín ·aos municípios 
atingidos. 

O Diti- A meta do governo do Piauí, no setor agrícola, 
para este ano, é produzir um milhão de toneladas de grãos 
alimentícios. Essa irregularidade das chuvas vai sacrifi~ar essa 
produção? 

. ~~o. goverp:p feçiera! r~i_vindicando re_çq.r,sos para assistência Júlio César- Nós plantamos na última safra um milhão 
imediata aos flagelados e propondo medidas de caráter perma- e quarenta -e trésmil hecares. É verdade que foi o ano de 
nente para que os sertanejos piauienses possam.cOfryi.ver com ~aior regul~r.idaçl_e ~as chuvas. Além das. precipitações terem 
a 'seCá 'sem· sofrimeTitos. Veja a .iValiação que. o· Se_cretário. ~9o elevadas, houve u,ma boa distiib~ição. Este a~ç.._ c_o_mo 
de Agr!~_ultur~ faZ~~o quadro da seca_n-~sta entre~ist~:__ .. já fC?i. 4i~~· haV~r~ um~a redt~,ç_ãÇ> ,das ;c,h1:1vas e~ períodÇ> -~ai 
' ·- ·o· bia _ Secret#íb' qual é hóJe' O 'quadro·-píUViOin.éÍrico :;er reduzldo._~f-ltao, nos estamos preocupadc_>s. Sempre proJe-

qQ t"stado? tináe chOv~ e onde falta. Chuva? _ tamos uma __ safra de um mi!hão de tc;>11eiadas de grãos, com 
· · · · ' uma ressalva: desde que haJa regulanQ.ade nas_çhuvas, o que 

j~Uo César - Todas as previsõeS dos órgãos' técnicos . rlão está acóntecendo. 
ofh:iais são de que' haverá uma diminuição, este ario, da média : ~"as a~nda temos fortes.e:spe~apç~s t:t~ p~odução de urna 

: p~ p;edpitaçã~ _pluyj,O~étti_ca_.~e~ c6par.â9ã? à rn~4i~ _dp~_ úl!i:_ . boa ~a.fra~_ -_ __ _ . · o • • • _ • - _ 

. , ,ma,s 3p anos. Ou SÇJa_; n~ reg1ao do ~~m1ándo, no -111Utqc_fpw Estamos sugerindo que o .governo. <i~-dquira ~ementes de 

.. prt9~ c~oveu ehi torno• de 400 mJI_ír,ne!ros, no· últ_imp ~no, cUlturas de ciclo rápido, corno feijão_ e algocf.~o, A estas alturas, 
ele vai ter agof~ ·u~a redução ~Ol. tqrno d~ _25' por· cento. _ na região do semi-árido_, pão çompensa'mais plantar ~~rpç~tes 
I~so é ocas~qnad~ pe.lo fenómeno_ d~nprninado El ~inp, que de arroz, milho .e. outras de ciclo longo. 

~ ócprre na costa do Paçífico, nas pro~Xímidades do Peru, com 0- Dia - Ünde -a SeCreÍari~ con~ta!ou qu~ vai hâver 
· umá elevação da·te:mperatura, aqui no Nordeste, e c.onseqüen- prodUçclo -foi feita alguma coisa para garantir o armazena-
t~ineitte uma ditnirluição no Sul. ·z~sc{ ocasiona the-~a no Sul mento e o escoamento da safra? 
"'7'"e já_ est~ C?me1ándo- e uma djmin~ição" d~s~Ch}avas aqui 
·na região do semi-árido. - , ,~ -_ -Júlio Çés~r- P gC?ve·rfiO-, preocupado ~r:n,4·produção, 

" ' ' · · · · • ' ' · ,· ·· • · · · · hoje a vocação mais ,viáv_el _do estado_-: aliá~. e:lç elegeu 
· "92 terá a menor média de- chuva dos ú-ltimos 30 _ çcimg Prioridade - es~á moÍlta:ndO- ufn mOinho d_e Çakárió 

anos." ~ . . 11a região do cerrado, no m.unicjpfo- de Antônio ~lmeida. 
É. verdade que isso não ocorre Já no extremo-Sul do Piauí, . O.gov~J;'rtO recuperou toda a malha rodov~ár~a;_e_ esSe programa 

ohde a influência climática é do Planalto Central. Lá houve está em àndarilerito. Também está preocupado _e!ll reforçar 
um período de estiagem, mas as_ ç4uvas já retornaram, os o sistema energético, pã.ra que os projetos de irrigàÇão·tenham 
campos estão Plâ.itt'ai:los e existe uma euforia muito grnade ·coniiiiuldade. O governo preciSa faZer grandes investimentos 

- dos: agricultores, que esperam colhet uma boa safra. nesse setor. 
'•' • • -0 L • 

O Dia-~ a ~egião do semi-áridp, continua s:e~ chuva? 
,Júlio Cesar- O Governador Fr~itas Neto-fez no final 

da semana uina reunião com toda a, sua equipe envolvida · 
no setor produtivo agrícola para que nós apontássemos as 

. medidas que o. governo deve tomar p~~a o com bate_ à estiagem. 
Ele solicitou sugestões para medidas emergenciais_e medidas 
durad_ouras. 

·:Á População do semi-árido precisa urgentemente 
de ág_ua_e aJimento." 

Nós vamos· encaminhar ao governador, até segunda-feira 
à tarde, um documen_to para que o governo do Piauísubineta 
à Sudene e ao governo federal, em bloco com toclos os gover­
nadores nordestinos, para que a União ajude os Estados dO 
Nordeste a eJtfr~ntar os efeitos da se.ca. 

"A meta de produção de um milhão de _toneladas 
de grãos está ari_leãÇ-ada." • 1 

.Nós não queremos .apenas medidas paliativas~ mas medi­
. das duradouras de convivência com ·a seca. 3ssegur3ndo a 
, permanência do agricultor no seu meio, evitando~se o éxocfo 
~rale o e_svaziamento do Piauí. -- ---

Na região Norte, temos dois grandes projetos, de irriga­
ção; em Parnaíba e Piracuruca. Ao lado disso,. o· governo 
distribuiu, através do Programa de Apoio ao Pequeno Produ­
tor Rural, sementes de arroz, milho e feijão e_ haveiemos 
de distribuir ainda mais, nesses municípiOs atingidos pela estia­
gem . 

Afora, também, a grande transformação, a revitalização 
por que passa a Emater. A empresa ficou parada no tempo 
e no espaço ·durante algum tempo. Agora, ela vai ser peça 
importante nesse processo. -

--~Nós vamos fomentar a agricultura dos cerrados, dos perí­
metros irrigados, do semi-árido e, prinCipalmente, a do peque­
no produtor rural, que é responsável pela produção de mais 
de 8_0 por cento dos alimentos do Estado. 

"É_ pOssível conviver com a seca sem tanto Sofri­
mel_lto. E nós vamos cgn~eguir issq." _ 

O Dia- E existe infra-estrutura para depois da colheita? 
··Júlio César - Como eu falei, o pequeno produtOr é 

responsável por mais de 80 por cento da produção agrícola 
do _Piauí. E ele sempre faz a agricultura de subsisténcia . 

Recentemente, o secretário de Fazenda fez urna expla­
n~ção na Assembléia Legislativa. Depois, eu também fui. 
Um deputado perguntou-me por que o setor primário tem. 
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um percentual muito insíghifiCante na- receita- úib~utáff:l d'o 
Estado. ; ·-·r 

Eu_ respOJ}~i _qup isso ~c à& porqu_e a agrjc_ultupt ~o Piauí 
é fei_ta, quasf!T 113, ~ua tqt.alid_a_d~ 1_ p~I_o_ p~qlfen;o produtor e 
este, como ,eu,já dJsse~ faz aagricllltura_de_subs\stê.npia, não 
comercializa e não vai pag-ar-tribUtoS.' - -

o de São João do Piauí, o de .São Raimundo Nonato, o de 
· _P.e!iro Il. Todos -~ses municípios estão nâ. regiãO cta· enier­
gência. 

, E AMo, nó_s Y.arnos aproveitar o pOtencial existente_c;.g!!rar 
novos potenciais·e.operar a irrigação- prOgramada., Nós, vamos 
acelerar 05. serviçes nas obras que estão ·mais. pró~ima-s;_ da 
conclusão. '· • , ·.' · - •,·':.·~ 

-E mais: o secretário-levou para a Assembléia os dados ---O Dia- O Governo do Piauí decretou estado,_çtÇ_enier~ 
relativos à -safra 89/9tJ.- .. ·gência em mais de60munlcípios assolados pela seca. O. Eirado 

Na safra seguinte, a de 90/91, houve um aumento signifi- tem idéia de quantas pessoas estão sofrendo_ diretamente os 
cativo de-280 mil para mais de 800 mil toneladas, apenas efeitos_daestiagem:? , "" _ , ~ ._;_, L.r ,.-_u.•,l 
com a regularidade de chuvas._ . · -

· , 1 ' ; ~ • 
1 

' • '" ' ·_ • ~ •· -- "- -- "Falta~ Çojllpetênciã _p:à.ra ·aj5roVeil~mie"tltó: de' rios-
''0 Piauí ·vii irrig~r .mars· 40-iníl~h;cú:'ia,n;:s:'.~ ~ ~ . ~ 1 ,· Sós' recurs?~ ~hídricos:'' . · · · -· · ·,· 

"E:. iitãO, nóS- 1·á r.'ecllp-·e ramos a'rmãié'ns,' nó_s estamos -cons~ • • · · · · ·' -- - - - , • · • _. · - ·-. . . . . -. , , _Júlio César'-;-; .Nc:$5- estimamos q~e~ nesSes_ IJiiJDicíJ}ios, 
t~l}t,emente sintoriizado~ .c~.Di" ,oS ~3:.n.cos, pdn~ip~l_ni'ch~e 0 que t&m em tornq çl~ 60 por cento-da área dü; qtfldO •. exis,tam 
:aãn~d do Bre3:sp, ~~ra T~n,~nci~~ ~s saf~~s •• e~ntrto.~ .. e~t!f!i~!ando um milhã.o de habitantes. Tem muita gente sofrendO. Agora. 
os agricultOres a consegmrem 9 fil'l.ancrarhento, porque agora, pasSándo fome, ek1Siein' :Pessoas··eri(fddds_ d5 mUnicípios. Há 
cori:t a equivalêrid'a',- 'há uina:. sC"gurança muito gfande para um reflexo no Esta'do tOdo. Quando hã6se produZ; 3 piodi.rção 
o agricUltor em tomar empréstimo e viabilizar 0 seu ne_gócio. evidentemente não ,c,.ircula. Há, em consequência, ,u}lla dimi­
A correção monetátia do empréstimo é a mesma Cbrre~ão , .n.uiç~o na, oferta ~e.&l~mentos _e e~~~ão doS preços.-
mo'netári~ dOS pteç·os ~ínirtió_s-ga·ra~tidos pelo_governo,., O Dia- S.e.cr-étário o Piauí tem.' Vár'ios reserv?tó'rios 

~ Dza_-, ~~cret~no, o que se diz é_~ se,gu~n,t~: ~nqu~~to _ de 's'up~rfícre como' áçud~s e bari-àgen~' os poços jorl:arltes 
. -~ Ko!9:s~: for. 9~P.e~dc~. de chuv~, V~l, est~r se_mpre 5?JeltO' ' ~o, tii~i.o,r lenç~l fr~t1co', ~te. Por que'.'à~esar disso, o E~t'ad~ 

a ~~se f~noii:eno, ~a s:c.a, de s~ ,per9sr . .P~0.? 11S~9· de e.x.odo - passa fóme e seqe,, ,pois existem mu'iias 'regi'õeS· 'af ein 'qúe 
rural ~te. l':lao é ~oss1:ve!. ;rm,a_ ~o.l~~a.o. _âef!.r:utiva _ pa~a .. es~a a poptii3Ção não tem ~gua nem para' tJeber? 
questao, ~ frm de que a rcg1ao não f r que na ~eterhadependencJa : . • Jtilio_ CéSãr ~~!~~Q ~Udci_é fal~-~~ 't~~n,'plogia, de. re~cla~ 
da chuva. . _gem _qe __ nossos ag~Jcultores, que 11~9 _est~p acomp~anhándo 

"Por Causa da seca', existem p'essõaS pas'sãrido fome - o avanço tecnológ~C_o ~.b,setor. Nós tem_ os que ter co~pe_t~_ricia 
em todos os municípios." para Uriü1~alta pro'~pti.vidade. É faltá de,'c'r~ditO.,N9stemos 

'Jiilio CeSa"r ..:....=. ~Ê põSsíveJ, slrrt~. ·a :PiaUr; em "'tOda a sua ' 'que ter cOmpetência para regir um p,rõJe~~ i,rri~ado, Bat~.-~~~~· 
hrsiórhi, Con~eguiu··apenás·ls·mílheCtãres d~ ~~rig~ç_ão: No.~ tar_ cultura 9ue tenha u_ma resposta financeira n1a1s ~1gmf1~ 

, fitu~l. go~~r~~· :nó~s · ~e.Y':Vt.OS }'ii-~tar IlJai~ ·;m:iij_ll h·e_ct3:_re~, _ou ' ~~Iva. . . _ _ . _ _ ~ , _ 
45 rtul. Co'nio nós vàmos fazer Jsso? A traves' désSes grandes Tudo ISSO o governo está vendo. Mas nao e uma sol\,.lçao 

'. projetoS':Erh Gitàda1Upe,'dént-ro\te ddiS ·anoS vamos irrigar I -isólada·que vai resolver o problema; te~ que ser uma 3.ção 
ll'mil 1e.800 Ile'cta're-5.- · · ·''' · ' ·' '_ ·· · .. · · · - conjuntá. 1 • • .·:.Y .. ... , - · ·. 

' .. Ein Painaiba','r inil e 500,· Pifaéú'rUca·, ern tOr~o de 6. . · · + • ·: • "A quesúlo.fundiária é muüCtcoiTtplCxa- nO Plad,í." 
mil. ..-,--,-;T-i I; - , r,• , , ! I 1 o!" '-' • .-/•'"- ~-'; 

Agora, a questão de convivência com -á se~ é; taínhém, O Dia- Com..o" s_air disso, enfrentar a·seca e ·a,u_lti€mtar 
- d f - a produção agríc;ola do Piauí sem fazer Uma revisão fundiári?. .umaque-stao e-ormaçao.· ·:_·~ . 

Nós estamos, montando, aqui rta.sede da Secretari(J. de n9 Estado_?_ '~-- _. . . 
. '.AglieU.It'ura um Depattarileri.to de Metereologia, _com os rnes~ . : Jiílio César......: N_ós estamos mu.ito Preocupados com 'a 

mos eqUipamentos que já tem 0- ceará .. Nós vamos .ter co? di~ qJJeStão fundiária- Ó0
1 

Piauí. A questã·o· é ·muito ·complexa. 
·ção'de prever as condições do clima com 30 e 60 dias e.também · ·o Governador quer· fazer um plano de pólítica fundiária en­
diarlãiitefite. - quadrado dentro do 1grande plano do_ goVe'rno federa:!~ para 

Díarianiente, ri6S va-mOs saber se vai chover em quatro__ cjtie O Piauí possa· ti'r'a:r o maior e o melhor proveito 'desse 
ou cítlcO ·regiõeS di:) Estado~ VamoS sabt!r se _vai chqver e pla_no nacio_nal, que sefá lançado pelo Presidente Collor: 
se vai contiriuar chovendo. Isso vai dar segurança ão·agricultor. Durante o discurso_ do Sr. Chagas Rodrigues, o 
Nós vamos dizer a hora de plantar. Isso Já se fa?: nP.Ceará. Sr. Mauro Bhrevides, Presidente; 'deixá a _cadeira da 

"O _gqv_eri?-õ do Piauí eStá- se aparelhândo pára presidência, que é ocUpada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 
saber qúando c onde vai chover." · · Durante o discurso do Sr. Chagas ROdri'gues, o 

• · • • · · · · Sr. -Epitádo-Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, 
O Dia -:......: E o que será feito nas regiões_ mais s-e~s. que é ocupadà~pelo Sr. Lucfdio Porte/la, Suplente_ de 

onde já, se sabe que as chuvas_ são poucas'? . Secretário: '." --
JúliÓ ·césar - Eu citei apenas os grandes projetos de . 

irrigação. Mas nós_ temos outros projetos. Por exemplo: Socai­
na, uma barragem conhecidíssima_no Piauí, que foi_ construída 
para irrigação. Bá tempos ela está paralisada.- Nós vamos 
implantar brevemente um projeto de irrigação pata aproveita­
mento de todo o seu potencial irrigável, que é_em_tomo~de 
1.200 hectares, na região maisseca do Piauí. -

Fronteiras, Pio IX, PauliStana, todos esses municípios 
serão beneficiados. Há, ainda, os_ açudes em construção, como 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Supliay. -

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT _:_·gp_ Pronuncia o 
seguinte discurso. Se'ni revi$áO do orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, e início este pronuncia!llento externando a 
minha solidariedade ao povo do Nordeste e às palavras do 
Senador Chagas Rodrigues, que hoje discorreu sobre a seca 
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e colocou também a ne·cess·idade de haver o empenho ~e 
todo o CongressO Nacional e do Executivo, ao lado das-autori­
dades estaduais e municipai~. para se chegar a uma solução 
de pronto ·a mais uma calamidade decorrente da ~eca. 

Gostaria de ressaltar, no que diz respeito aos aspectos 
de dificuldade, de fome da população mais miserável, q_ue, 
juStam·cnte. cásÕ estiveSse effi vigência o Imposto de Renda 
negarivo e o Programa de Garantia de Renda Mínima, apro­
vacto·p~Io Senado em 16 de dezembro último, para viger em 
1995 e,- quem-sabe, em 1993, se assim decidir a Câmara dos 
Deputados -e o Poder Executivo. Tipicarrtéhle teríãiriOs-. pelô­
menos, uma solução de emergência para que nenhum ser 
humano estivesse em condições de ·fome diante da privação 
de oportunidades de trabalho decorrentes_ da seca que ora 
aflige o Estad-O ao Senador Chagas Rodrigues, o Pia ui, bem 
como outros Estados do ~ordeste. 

Sr ... _Presidente, gostaríit, nesta tãrde, de chamar a atenção 
para -o-agravamento da 'SitUação -de deSem·p-rego em muitas 
regiões brasileiras, não_ ~P~l!~s-~o Nordeste, em virtude da 
calam1áiàe_da Seca, mas também em outros Estados, em fun­
ção da continuidade da política recessiva. -

Por exemplo, no Estado de São Paulo: a Fundação Siste­
rria Estadual de AnáliSe 'de Dados e EstatíSticâ, Seade, e o 
oepartameiltO Tn-t~-rsindiCarde EstatístiC~as ê EstudoS Sócio-E­
conômicos, o Dieese·, div-ulgaram ontem que o índice de de­
semprego cresceu, pela primeira vez, erri dezembro em relação 
a novembro, desde 1985, atingindo ~0,_5~- ~~_popula9ão eco­
nomiCaffienfe _atíva n-a-gtande São Paulo. "Em função das festas 
de final de ano e __ do aquecimento econômico que caracteriza 
o' período, era tradição ~ez~mbro reg"iStrar maior oferta de 
emprego. Em 1991, no entanto, a taxa de desemprego cresceu 
de 10,2%, ein n6Vérttbro para 10.5%, SUperior também aos 
9,8% _,registrados _em· ig!lal período de 198-5, ano em que 3 
Fundação Seade e o biéese inidárãlil a pe$quisa. · 

Com issO, o- rillrilei-6 ae·êfesemprei8q0S na i-êgi~ã(un~tro­
politana de São _I'auloaurn_entou _de __ 9Ç.l7__ mil para 935 mil. 
O desemprego sóo·nao foi maior porqo-e -o-comérCiO cOntratou 
o ~esmo número que a indústria mailÇOu embora, _37 mil 
pess_oas, afirmo_u a _coordenadora da pesquisa da Seade, Sr• 
Anes Andraus, mas o setor de serviços diminuiu 9 mil postos 
de trabalho, enquanto os classificados reduziram 10 rilil empre­
gos.em dezembro. 

As pessoas mais· afetadas foram as· de mais de 40 anos, 
chefes de domicnio e experientes profissiórialmente. 

O desemprego se caracterizou príndp3Imente pelo cresci­
mento do trabalho precário, ?em carteira assi~ada, que atinge, 
hoje, 258 mil pessoas, 90 mil a mais do que há 12 meses. 

É uma situaçãO extremamente gr~":e,que leva a acreditar 
q_ue este primeiro trimestre poderá ser também de intensa 
gravidade. 

Mas, além disso, nós temos no Estado de São Paulo e 
em alguns Estados_ do Sul do País um_ outro fenômeno que 
agrava a situação do desemprego; refiro-me aos efeitos da 
aprovação da lei sobre a Zona Franca de Manaus, aprovada 
pelo Congresso Nacional ao final de 1991. · ·. . . 

Encontram-sé na Tribuna de Honra os Vereadores de 
São José dos Campos: Amélia-Amura; do -Partido dos Traba­
lhadores, e Luiz Paulo Costa, do Partido Socialista Brasileiro, 
que fazem uma visita ao Congresso Nacional e trazem um 
dossié sobre a situação da PANASONIC e de outras empresas, 
especialmente da área eletroeletrônica, que estão cogitando, 
senão já decidindo, fechar as suas linhas de produção na área 

-- -----

de São José dos Campos e de Campinas. transladando essas 
linha~ de produção para Manaus. 

O Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúr­
gicas, Mecânicas e_de Material Elétrico de São José dos Cam­

-pos; por sua diretoria, elaborou o seguinte manifesto: 

"São José dos Caffipos atrav~ssa~~ma das mais· 
sérias crises de sua história. De um lado, a recessão 
econômica que, em 1991, ocasionou a tlemissão de mais 
de 80 mil trabalhadores. E, de outro, a política de 
reestruturação industrial do Governo Federal que criou 
as Zonas de Processamento de "Exportações - ZPE, 
yerdadeiro paraíso fiscal que propor~iona a quase total 
isenção de impostos, atraindo as indústrias para Ma~ 
naus." · 

A verdade é que a referência é sobre.a Suframa, -a Zona 
Franca de Manaus. 

"Iniciamos o ano de 1992com o anúncio da transfe­
rência da PANASONIC do Brasil, que possui dUas 
unidades produtivas em São José dos Campos, sendo 
que uma delas, a PANABRAS, será quase totalmente 
transferida para Manaus. A primeira medida da empre-

. sa foi a demissão de· mais de 150 trabalhadores. e o 
·, · · anúncio de mais de 900 nas duas fábricas. Esse fato 

abre precedente para a ida de outras fábricas;e algumas 
delas como a Ericsson e â Philips já se· pdsicionaram· 
favoráveis à transferência. Caso esse processo se efe_ti­
ve, estaremos diante de um grave colapso da .economia 
joseense, uma vez que· a base de sua suStentação é 
a indústria. 

Para nós _dos Sindicatos dos .Metalúrgicos de São 
José dos Campos e região, essa política, além .de equi­
vocada, é prejudicial a toda economia nacional, benefi­
ciando apenas as multinacionais que dispõem de nossa 
~conomia e de nossos trabalhadores como melhor lhes 
convêm. Por isso, não po"demos ficar apáticos a esse 

~- processo; temos. sim, que nos mobilizar em defesa de 
salários"" rilais dignos, estabilídade no emprego e em 
defesa de nossa soberania econômica, política e social: 
além de lutar pelo. fim da "festa fiscal" que assola o 
nosso País." 

Em anexo, diversas matérias de jornais da região a respei-
to da polêmica gerada em torno do tema. , 

No encontro que haverá agora entre os Líderes_do Senado_ 
Federal e da Câmara dos Deputados e o Ministro Marcilio 
Marques Moreira, na Presidência da Câmara dos Deputados, 
vou_ solicitar a informação sobre quais são as conseqüências 
da evasão fiscal que decorreu dos projetos aprovados pelo 
Congresso Nacional no segundo semestre do (lno pas~ado, 
uma vez que me lembro de, pelo menos, quatro proJetos, 
tãiS com·o aqueles que permitiram incentivos às _expo~tações, 
reintroduzindo os diversos tipos de incentivos fiscais e credi­
tícios às exportações; o projeto relativo à Lei RoUanet de 
Cultura; o projeto relativo a incentivos ao-cinema e o projeto 
relativo à Zona Franca de Manaus, que contribuirão _para 
que hija maior renúncia de diversos tipos de imposto~, seja 
Imposto sobre a Renda, Imposto sobre Produtos Indu~tria­
lizados, até porque, na medida em que o Congresso Nacwnal 
examina como resolver o impasse da Previdência, o impasse 
do Orçamento· da União cabe ao Congresso Nacional ter a 
consdência das informações relativas a esses· dados. 

-Quero também ressaltar a angústia dos_ aposentados de 
todo o País, na medida em que o Presidente Fernando Collor, 
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por decreto, ontem, adiou para 1993, o pagamento do reajuste 
de 147,6% aos aposentados e pensionistas, que recebem mais 
de um saláiiO mínimo por mês. ~-- -----

A medida qualifica os valores de aumen_to como créditos 
precatórios, o qUe significa os valores de aumento como _crédi­
to precatório.,s.ign_ificand,o que, as despesdas refer~ntes a esses 
147% seriam mcluídosno o~ça!_lle_nt95!<:.:)9~3_., . _ ~ 

ora. como fica a süuaçâó? 

Alguns já reCeberam 147%. O decreto n_ão t7m força 
de lei, e o aposentado não terá de devolver o dmhe1ro. 

E quem ainda não recebeu? - -
Por esse decreto.- não poderá-recebcr,·enquanto não hou­

ver novas decisões· da Justiça, e ess~_-me~da ~-~e, segundo 
a OAB, segundo os melhores juristas_.deste País, é ~aracte­
rizado por inconstitucionalidade,. possivelmente sera d~rru­
bado, e inclusive o Partido dos Trabalhadore.s_estará agmdo 
na direção de questionar junto ao Supremo Tribunal Fed~ra~ 
a constitucionalidade desse decreto que, em verdade, constitUI 
uma maneira de não se dar o devido respeito aos aposentados, 
àqueles que por tantos anos c~H:ttr!buíram cumprindo com 
suas obrigações para com a Previdênci~ S_qc~al. . . 

Enquanto iSsO, aguardamos_as.in!or~açõe.s_do Executivo 
com respeito-aos números_da Previdcncia Soc1~l. Na semana 
passada obtivemos 3J. ~olumes como 500 págma~ cada um, 
com cerca de 10 nomes. de devedores da Previdência.Social. 
O Presidente do INSS ficou de nos enviar a súmula de dados, 
que- nos pudessem dar um retrat? !~1- d~ _q~_aqtg rep_~esenta 
isso, bem como_ a· lista dos 600 maiOres devedores; os dos 
setores privado e público. Ainda estamos aguardando essas 
informações que, prometidas para dentro de três_dias, ainda 
não nos chegaram às mãos. ·- ---- ~--~ : 

. Se autoridades da Previdência Soçial atentarem para o 
art. n"' 61 ·do Plano de Custeio, tla lei que_ defi_!l:e o Plano 
de Custeio, qu·e- diz. que- Os rcicursós -advindo& da cobrança 
junto aos devedores não poderiam ser ~estinado~_ ao custeio, 
mas sim para reservas técrtieas~Queremos ressalt_ar .q~e esses 
recursos uma vez-cobrados dos devedores, se adminiStrados 
como re~ervas técriiCas, cer'tamente cónStifuii'ãcY,--Póderão re­
sultar em fluxo de recursos que-contribuirão pat:a _o orçamento 
geral da Previdência Social. Então-é necessário, sim, qu~ o 
Coilgresso- NadOD.al obrigue ou fa~a ~m que o ~xecuttvo 
tenha todos os instrumentos, inclusJve JUnto à Justiça, para 
cobrar dos inadimplentes_ o _quanto_ estão _devendo, porque 
soa estranho o que se está querendo: cobrar mais daqueles 
que, C'orretamente, pagaram as suas contribuições p~ra a Pre­
vidência Social ao mesmo tempo em que! com a devida ener­
gia, não se cobra daqueles que estão devendo a Previdência 
Social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESI!)ENTE (Lucídici Portella) -·Concedo a 
palavra ao· nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNlOR (PMDB -.ÀC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão_do orador.)- Sf. Presidente 
e Srs. Senadores; o jornal Correio Braziliense, na edição de 
hoje, publica matéria da maior gravidade, a meu juízo, sobrew 
tudo porque coloca o- prestígio do Congr~sso em evidente 
conflito com a opinião pública brasileira e, principalmente, 
com alguns Parlamentares que não tiveram a oportunidade 
de ver aprovadas emendas que f<?ram oferecida~ à Proposta 
Orçaméritária~ --q_u·é- Se transfõrmoU na Lei de Meios para o 
exercício de 1992. 

Com o título: "Nove deputados ficam com 30% do Orça­
mento"; o Correio Braziliense publicou a seguinte matéria: 

"Ü Orçamento Geral da União para o corrente 
ano é de Cr$51 trilhões e 309 bilhões, mas a Comissão. 
Mista do Orçamento do Congresso, depois de aumentar 
a receita e multiplicar por nove os valores enviados 
no ano passado peJo Governo, apropriou-se· de _Cr$25 
trilhões e 50Q bilhões, um fato inédito. Tão ano.rmal 
é o Orçamento· de 1992 que o CentrO de Processamento 
de Dados .do Senado Federal se re_cusou a fechá-lo 
e até agora ele não foi remetido ao Planalto- para a­
.sanção presidencial. " , - o , 

Do total de Cr$25 bilhões e 50G trilhões, o ex-rela­
tor-geral da COmissão Mista, deputado Ricardo Fiuza 
(PFL-PE), hoje ministro da Ação Social, reservou 
Cr$15 trilhões e 900 bilhões para atender a si próprio 
e a mais oito deputados._ Os restantes Cr$9 trilhões 
e 600 bilhões distribuiu com emendas a 532 parlamen­
tares, ficando de fora 18 dePutados e senadores, qu_e 
tiveram suas emendas rejeitadas e_ outros 25 parlamen­
tares que não apresentaram nenhuma emenda ao Orça­
mento. 

O ex-rl!lator-geral retirou a- mais Cr$3?0 bilhões 
dos Ciac, em valores corrigidoS ~, no seu parecer de 
18 de dezembro último, proibiu o Presidente da Repú­
blica de adequar a execução-de despesas fixadas ao 
ingresso da r"eceita, de abrir créditos suplementares 

-durante o ano baseado em excesso de arrecadação, 
de remanejar as dotações desiiil.ãdas ·ao financiamento 
de custeio e.do investimento agrppecuátio, de propor 
.outro índice,de. reajustamento. dos valores da receita 
e :da despesa' diferente do fixado no substitUtivO. 

As emendas foram aprovadas_ na Comissão- Mista 
e no Congresso, pelo grupo dos.nove deputados, atra­
vés de acordo com os partidos de opnsição- PMDB, 
PTB, PDS, PSDB, PT, PDT, PDC, PL, PSB, PCB 
e PC do B. Mesmo sabendo que não havia número 
para deliberação em uma única reuniãO --da comi~são 
nem do plenário do Congresso, nenhum dos partidos 
que a compõem pediu, em momento algum, verificação 
de quorum, votando não apenas b PT para "constar", 
segundo alegou seu líder, deputado- José Genoíno, na 
sessão do Congresso que votou o parecer final, quando 
elogiou o reiator-geral pela forma como fez a partilha. 

Nos quadros a seguir, estão os valores das emendas 
aprovadas ____,_ e que irão â sanção- do Presid~nte da 
República- conhecidas como corpó- estranho mtrodu­
zido na proposta orçamentári_a de 1992, visto que nela 
o Governo já' havia contemplado, com valores reais, 
a cada um dos estados, atendendo a reivindicações de 
todos eles. Todos os quadros foram obtidos pelo Cor­
reio Braziliense no Prodasen. 

Depois· de montado todo o Orçame-nto e procla­
mado o resultado, cujas emendas aprovadas estão nos 
quadros anexos, para elaboração dos autógrafos a se­
rem enviados ao Presidente Fernando Collor, o Depu­
tado Ricardo Fiuza endereçou ao_ Prodasen mais de 
500 emendas; convulsionando o serviço. · 

Conforme a imprensa registrou na ocasião, o Pro­
dasen não tinha de onde tirar recursos para atender 
à exigência, a não ser subtraindo-os do próprio Gover­
no, mas, ainda assim, faltava-lhe autoridade para fazer 
tais alterações_ 
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Além disso, todo o trabalho já realizado teria que 
ser desmontado e refeito, precisando de mais zo· dias 
para concluí-lo, isto se houvesse solução para o proble~ 
ma, pois as sugestões apontadas para obtenção de re­
cursos não podiam ser aceitas, porque prejudicavam 
órgãos dos poderes públicos, o que a~abaria ocorrendo, 
segundo os técnicos. O grupo dos nove deputados, po­
rém, insistia em que o Prodasen fízes_se essa "conta 
de chegar", sob a alegação de que não houvera número 
para aprovar ·nada, nem na CoriliS~ão Mista e nem 
no plenário do Congresso, onde tudo fora feito em 
acordo de lideranças. 

Enquanto não se resolve o impasse, o Orçamento 
Geral da União para 1992 continua no prelo, com a 
recusa do Prodasen em fechá~lo." 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadore~. essa ma_téria, 
publicada hoje pelo jornal Correio Braziliense, que é o jornal 
de maior tiragem da Capital da República, com larga tradição 
na imprensa brasileira, é da maior gravidade porque, com 
dados colhidos junto ao Prodasen, que está fazendo um traba­
lho de consolidação de todas as emendas_ apresentadas ao 
Orçamento do ano passado, evidencia um fato da maior gravi­
dade; nove Deputados - Deputado Ricardo Fiúza, de Per­
nambuco; Hélio Rosas, de São Paulo; Paulo Hartung, do 
Espírito Santo; Geraldo Tinoco, da Bahia; José Luiz Maia, 
do Piauí; José Carlos Vasconcelos, de Pernambuco; Sérgio 
Guerra, de Pernambuco; Nilson Gibson, de Pernambuco; e 
Eduardo Jorge, de São Paulo- cons_eguir:;ufi. aprovar 15 tri­
lhões, 901 bilhões, 130 milhões, 736 mil cruzeiros em emendas 
ao Orçamento _de 1992, enquanto os demais 532 Parlamen­
tares, incluindo Senadores e Deputados, conseguiram aprovar 
apenas 9 trilhões e 600 bilhões_ de cruzeiros. 

Ora, Sr. Presidente, por ocasião da diScussão e votação 
do Orçamento Geral da União para 1992, tive a oportunidade 
de procurar o Líder do meu Partido, Senador Humb~rto Luce­
na, para reinvindicar uma distribuição equitativa dos recursos 
do Orçamento aos parlamentares através de emendas, para 
evitar que determinados Parlamentares se beneficiassem, con­
forme demonstra essa reportagem do Correio Braziliense, em 
prejuízo e em detrimento dos demais. Consta da referida re­
portagem a relação dos Parlamentares que tiveram suas emen­
das totalmente rejeitadas, entre eles alguns ilustres membros 
desta Casa, como o Senador Cid Sabóia de Carvalho, o Sena~ 
dor Fernando Henrique Cardoso e o Senador Mário Covas, 
além de vários Deputados da maior expressão política, en­
quanto um Deputado só, o Deputado Ricardo Fiúza sozinho, 
aprovou 10 trilhões, 752 bilhões em emendas, beneficiando 
evidentemente o seu Estado, em detrimento dos demais. 

O meu Estado, por exemplo, o Acre, que tem o dobro 
da população do Amapá e o dobro da população de Roraima, 
foi contemplado com menos recursos do que esses dois Esta­
dos, apesar das inúmeras emendas apt_:e~~ntadas. Isto é uma 
discriminação injustificável, que não aceitamos. De agora em 
diante, vamos exigir uma distribuição equitativa dos recursos 
orçamentários pa-ra os exercícios ViridOuros, que contemple 
todos os Senadores e Deputados, sem nenhuma discrepância, 
para que não se repitam fatos como esses que aconteceram 
com o Orçamento para o corrente exercfcio. 

Agora, cn:nais grave de tudo_, segundo a notícia, é que 
mesmo depois de votado na Comissão Mista por meia dúzia 
de parlamentares -porque nunca houve quorum regimental 
para a aprovação do Orçamento na Comi~são Mista e muito 

menos no plenário do Congresso-, quando já se encontrava 
no Prodasen para a devida consolidação de todas as emendas 
aprovadas, 500 novas emendas foram encaminhadas para se­
rem incluídas no Orçamento de 199?, o qll~ é_ inaceitável 
e injustificável. 

O Sr. Cid Sabóia de Cárvalho --Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito prazer, concedo 
o aparte a V. Ex' 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Nabor Júnior, 
esse assunto que V. Ex~ traz ã-tribuna do-senado é da maior 
gravidade. É evidente que há uma corte de privilegiáâos no 
Congresso Nacional no que se refere a essa questão Orçamen­
tária. Mas nós, ambos, que somos do PMDB, enten8emos 
que esse assunto deye começar a ser· tratado - como bem 
disse_ V. Ex~, ao contatar o Senador Humberto Lucena -
na própria Bancada do Partido, como também nas Bancadas 
dos demais partidos os nossos Colegas têm por· obrigação 
ferir esse assunto do modo mais eficiente, porque á-qUe V. 
Ex~ denuncia descredencia absolutamente o Congresso Nacio~ 
nal. Veja V. Ex~ os n9mes citados daqueles que tiveram todas 
as suas emendas rejeitadaS. São cidadãos de grande destaque 
nesta Casa e no CongressO Nacional, excetuando o meu nome, 
que V. Ex~ citou ... 

O SR, NABOR JÚNIOR- Não apoiado! 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -São pessoas de dignidade 
comprovada, de comportamento elevado. Esses Parlamen­
tares que não conseguiram aprovar suas emendas, via d~ regra, 
não recebem a pecha de fisiologistas, assistenc~alísta:?; ou não 
se incluem naquela história de ''é daridO qUe se recebe", um 
capítulo que ameaça voltar à administração brasHeira,· com 
ligações perigo-sas para corri o_ Cóngresso Nacional. Presto 
a V. Ex~ minha inteira sofidãr1edade. No entanto., essa infor­
mação publicada pelo Correio Braziliense enobrece alguns 
e. no que pai:"eça promover outros, descredencia-os. evidente­
mente, porque, na verdade, mostra q favorecimento, e nin­
guém obteria verbas tão altas, é evidente, sem um çomporta­
mento anômalo, no mínimo, eticamente Condenável. Talvez 
os que tenham gu_?rdado os princípios éticos estejain neSsa 
lista dos que não aprovaram nenhuma emenda. Meu apciio 
a V. Ex• 

O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigadopelo'aparte. 
Note, ilustre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que o Depu­
tado João Alves, que foi designado Relator da proposta orça­
mentária de 1992, foi afastado da sua função exatamente por 
denúncia semelhante a essa. S. Ex~ estaria beneficiando algu­
mas regiões do seu Estado no Orçamento, n_o entanto, está-Ú 
repetindo o mesmo fato. Foram feitas denúncias, as quais 
tive oportunidade de assistir, no Congresso Nacional, segundo 
as quais, depois da aprovação da proposta orçamentária, te­
riam sido incluídas o_utras emendas quando o Orçamento já 
estava no Prodasen para a devida consolidação. Está-se repe­
tindo o mesmo fato. Isto é inconcebível. Não podemos, de 
maneira alguma, concordar com isso. ijós lutamos tanto·para 
obter recursos para as nossas Regiões, para os nossos Estados, 
que são carentes, apresentamos uma série de emendas, e vim.os 
aprovado o mínimo possível de recursos, enquanto nove Parla­
mentares- dos quais quatro são da Bancada de Pernambuco 
-conseguiram aprovar todas as suas emendas, em detrimento 
da maioria dos outros Parlamentares. Isto é inconcebível! 
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Portanto, Sr. Presidente, congratulo-me com o Correio 
Braziliense, que acaba de prestar um relevante serviço a este 
País demonstrando, de maneira cabal, insofismável~ com da­
dos obtidos junto ao-Ptodasen, que é um órgão desta Casa 
que merece o maior respeito, o maior apreço, que esses_dados 
são verdadeiramente estarrecedqres e essa situação não pode 
continuar. -

Eu vou me empenhar nesse sentido. Teriho -ce-rteza de 
que outros companheiros aqui do Senado e da Câmara tam­
bém o vão, no sentido de que haja uma melhor distribuição 
das_ verbas públicas, para beneficiar todos os Estados da Fede­
ração, e não apenas um número reduzido de Estados, ao 
bel-prazer daqueles que têm mais Ou men-õs·acesso ã Cõ!llissão 
Mista de Orçamento. 

Quero pedir, inclusive, a transcrição dessa matéria publi­
cada pelo Correio Braziliense com a relação dos recursos, 
das emendas aprovadas por parlamentares, para que a Casa 
tome conhecimento_e as providências sejam tomadas na opor­
tunidade devida. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador Nabor Júnior, 
permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NÁBOR JÚNiOR -·éoricedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Nabor Júnior, também 
fiquei surpreso ao ler a notícia do Correio Braziliense de hoje 
relatando essas discrepâncias. Sou o PreSidente da Comissão 
Mista de Orçamento, e parece que em determiriaçto trecho 
a matéria informa- que na última reunião da Çomissão não 
havi~ número -é um pouco de exagerol Quando da reunião 
onde foi aprovado o relatório, os trabalhos se iniciaram às 
8h da noite e foram até às 5h da manhã. No .Plenário da 
Comissão havia nU.i:núõ SuJidentê," éónlo ·m-arid3 a-R-esolução_ 
n9 2, para a sua aprovação. Então, nesse particular, a infor­
mação dada pelo Correio Braziliense não é verdadeira. Estra­
nhei que essa informação do Correio Braziliense tenha sido 
obtida no Prodasen. Como Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, solicitei-a ao Prodasen 3.ntes da compatibi­
lização desse Orçamento - o Prodasen disse-me que não 
poderia fornecê-la. E, hoje, V. Ex• informa que o citado jornal 
a obtev:e do Prodasen, a quem, como Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, formulei essa indagação por esclito, 
Senador Nabor Júnior, para que nos fornecesse uma cópia 
daquilo que havia sido votado no Congresso Nacional. E o 
Prodasen disse-nos que precisaríamos de uma autorização do 
Relator-Geral, o que é um absurdo. Então, se o Correio Brazi~ 
liense pediu essa informação e foi ___ ª-~en_(!!Q_O -pelo-PrOsasen, 
é muito estranho. Quantõ- às -elnendas, V. Ex~ tem to·cta a 
razão, quando se atribUi e onde se diz que o Relator aprovou 
10 trilhões de cruzeiros... - -----

0 SR. NABOR JÚNIOR- Quinze trilhões. Esses nove 
parlamentares conseguiram aprovar 15 trilhões) 901 bíihões 
de cruzeiros e os outros 532 parlamentares aperias 9 trilhões~ 

O Sr. -Ronaldo Aragão - E o que é mais grave é que 
depois do Orçamento aprovado pelo Congresso Nacional -
e eu gostaria de deixar aqui bem claro e bem explícito que 
a nossa responsabilidade cessa quando ele é aprovado na Co­
missão Mista e é enviado para o Congresso que o votará 
e o enviará para a sua consolidação- no Prodasen - a notícia 
do jornal diz que foram ainda colocadas mais de quinhentas 
emendas. Isso é lamentável! Foi contra isso que trabalhamos 
na CcnniSSâo Mista de Orçamento e s-ofremos as maiores pres-

sões. Mesmo assim, criamos uma comissão, composta de todos _ 
os partidos políticos, para acompanhar a consolidação do Or­
çameJ?to, depc;>is que ele fosse aprovado pelo Congresso Nacio­
nal. Então, todos os partidos políticos, por essa comissão, 
estavam repr-esentados na formação da consolidação deste 
Orçamento no Prodasen. Ficamos abismados co-m essa notícia 
do Correio Braziliense, até porque o Orçamento ainda não 
foi enviado para a sanção presidencial, o que é outro absurdo. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Interrompendo um pouco 
V. Ex\ da maneira que o Prodasen está alegando, que não 
tem condições de fechar o Orçamento porque apresentaram 
quinhentas emendas, que vão aumentar a despesa e não tem 
receita para cobrir, o Orçamento tem que ser fechadO e a 
despesa não pode ser superior ã receita. Ora, para encaiXai" 
mais quinhentas emendas, evidentemen_te que vão ter que 
fazer remaQ.ejamento de verbas ou o Orçamento vai ser defici­
tário. A Constituição· não permite -mais ci.ue se aprove um 
Orçamento deficitário, daí a dificuldade do Prodasen em achar 
que não tem cOndições de fechá-lo e, certamente, vamos enve­
redar pelo mês de fevereiro sem ter a proposta orÇamentária­
publicada no Diário Oficial. Com isto, o Governo não terá 
condições de fazer a execução do Orçamento da República 
para o corrente exercício financeiro. -

O Sr. Ronaldo Aragão - Na realidade, se isso estiver 
ocorrendo, é um absurdo. Se a desp_esa não_ tem a receita 
correspondente, ele não vai fechar nunca. A -in(óimação que 
obtivemos é que ele estava sendo compatibilizado no DOU. 
Isso é um absurdo também. 

O SR. NABÓR JÚNIOR- Compatibilizado em quê? 

O Sr. Ronaldo Aragão-No DOU, o que é outro absurdo. 
Não dizemos isso com certeza, mas estivemos aqtii na semana 
passada e procuramos saber onde estava o Orçamento, se 
ele já tinha sido fechado. Disseram que ele estaria sendo 
enviado para o Departamento de Orçamento da União, pa·ra 
que houvesse essa compatibilização. Queremos deixar bem 
claro que a nossa responsabilidade, como Presidente da Co­
missão Mista de Orçamento, cessou no dia em Que entregamos 
o Orçamento para o Congresso Nacional. A partir daí, ares­
ponsabilidade não é mais nossa. Houve quorum em todas 
as matérias votadas, por isso há um equívoco· na infOrmação 
do Correio Braziliense. Reafirmamos que na votação do Orça­
mento houve quorum suficíente. Agora, essas emendas colo­
cadas a posteriori da votação, pelo Congresso Nacional, é 
um negócio muito sério. Para isso, para precaver a COmiSsão 
Mista de Orçamento, nomeamos uma ComisSão, com repre~ 
sentantes de todos os Partidos, para acompanhar a consoli~ 
dação do Orçamento. Era esse o aparte-que queríamos-dar 
a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR - E~te~do, eminente Senador 
Ronaldo Aragão, que V. Ex~ se conduziu com a maior serie­
dade como Presidente da Comissão Mista de Orçamento do 
Congresso Nacional. Tarú:o- a.ssim, que para evitar qUalquer 
acusação de favorecimento, V. Ex~ não chegou a· apresentar 
nenhuma emenda à proposta orçamentária, conforme consta 
aqui da relação dos parlamentares, que não encaminharam 
nenhuma emenda ao Orçamento da União. 

Mas também entendo que V. Ex\ como Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, está no dever de procurar 
a direção _do Prodasen, se possível for, até a direção do Senado 
Federal, a quem o Prodasen está sujeito, para pedir explica­
ç6es a respeito dessa denúncia do Correio Braziliense que 
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é da maior gravidade. Yeja bem V. Ex\ conforme diz o jornal, 
depois de o Orça_mento ser aprovado pela Comissão e pelo 
Plenário~ mais 500 emendas foram encaminhadas para Serem 
inclufdas. Isso é ilegal, isso-é imoral, isso é- "in-concebível. Não 
podemos aceitar isso de maneira alguma, Sr. Presidente.-Creio 
que-nenhum parlamentar pode concordar com essa prática. 
Isso é uma fraude, repito, isSo é uma verdadeira fraude, que 
foi, indusive, objeto do afastamento do Deputado João Alves. 
As acusações que se faziam a S. Ex• eram as de que no Orça­
mento do ano passado também se adotou essa mesma prática, 
a de se encaminhar ao Prodasen, depois da proposta votada 
no Plenário do Congresso Nacional várias eriiendas para serem 
inseridas no Orçamento quando ele estava na fase de consoli­
dação no Prodasen. 

O Sr. Ruy Bacelar-- Pe-rmite-me V. E:c~ um aparte: 

O SR. NABOR JÚNIOR -Com m.:Uto prazer;cnbb;e 
Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar- Senador Nabor Júnior, perplexo 
estou com o seu prónunciamento comO- também com-as infor­
mações do Correio Braziliense em relação·ao Oi'çamento da 
República. V. EX' muito bem disse que o Deputado João 
Alves de Almeida foi afastado em face das denúncias da não 
adequada aplicação do Orçamento passado_ e foi substituído 
pelo, hoje Ministro~ peputãdõ R.iCardo Fhfz~. Se verdade.iras 
as informações· do Correio Braziliense, é algo que preciSa 
ser melhor investigado. Mas, ·estarrecido também fiquei cóm 
as declarações do no~so COlega, Presiden.te_ da Comissão de 
Orçáriie"i'ITÕ, Senadc:>r Ronaldo Aragão, q~~ndo alega que, 
solicítando a um dos órgãos da Ca:sa 1 d9 ·Senado Federal, 
o Prodasen, informações sobre o andamento da consolidação 
orçamentária, o Proda:sen alegou que só poderia dar informa­
ções com uma autorizàÇão do Sr. Relator. Veja V. Ex• a 
que ponto chegamos. S. Ex~ é ou não Pre~idente? É ou não 
é responsável pela Lei Orçamentária do ~a_ís? Se se passasse 
com V. Ex~ ou áté com o Senador Ruy Barcelar, ou cõm 
outro colega qualquer, acredito até com o Senador Ronaldo 
Aragão, caberia, não tenho dúvida, o afastamento iÍnediato 
de todo _o pessoal d~rigente do ~rodas_e~_, porque issO é uma 
ofensa não somente ao e-minente Seriador Ronaldo Aragão, 
mas a todo o Senado Fed~ral, a todo o Çc:_mgresso Nacional. 
Por isso, quero parabenizar V. Ex' por esse veemente prOnun­
ciamento que faz, na certeza de que o Presidente da Casa, 
do Senado, ou do Congresso Nacional, irá iiJ."vestigar, se p.eces­
sário, nomear oti indicar uma comissãó &~ alto nível, para 
verificar se são verdadeiras essas denúnicjls, hoje veículadas 
pelo Correio Braziliense. Obrigado a V. EX'. 

o SR. NABO R JÚNIOR- Agradeço a v. Ex• pelo a par-
te. 

Sr. P"residenté, ~o Problema se- reveste~ de uma gravidade 
muito maior, na medida em que se observa que não adianta 
mais votar matéria na Comissão" Mista, nem no Plenário. 

O Senador Ronaldo Aragão fez reparos a uma das infor­
mações do Correio BrazUiense, segundo a qual a matéria foi 
votada na comissão, sem quórum. S. Ex• que informou a 
matéria foi votada com o quorum estabelecido pela Resolução 
n"' 2. . ----,--- --- · - -

· Agqr~, no Pien~rio,_o orçãmerilo foi vOtado petas liderãn­
ças. Tddos nós sabemos que não havia quortup.. As lideranças 
votaram. 

. , . , .. J!"'~iro d~ 1~92 

Mas não adianta mais votar na coniiSsão. Não adianta 
mais a eXistência desta Comissão Mista. Ela tornou-se -desne-
ce_s_sária e·o Plenário também. . 

Na medida em que a matéria- é -v0tád3. lia cÕmissãó e 
depois rió Plenário, ainda e emendada na fase em que está 
no Prodasen, para consolidação. Então, deve-se eliminar a 
Comissão. · -

A Comissão não tem mais nenhuffia autoridade. Não 
tem_ condições políticas de votar matéria alguma e neni o 
Plenário, porque depois de votada, a matéria ainda sofre modi­
ficações através de emendas que o Relator encaminha para 
a devida consolidação. - -

Quero, aproveitando a oportunidade dessa denúnica, pé­
dir à direção do Congresso Nacional, aq senador Mauro Bene­
Vides, que é o· Presidente do Congresso Na.cional, e ao Presi­
dente _da Câmarados Deputados, Ibsen Pinheiro, que const)­
tuam uma Comíssão que seja integrada por representantes 
d_e todas as bancadas com assento nas duas Casas do Congresso 
Nacional, para averiguar a veracidade dessa denúncia do Cor­
reio Braziliense que considero da m~ior gravidade. Talvez 
esse fato seja mais grave acontecido dentro do Congresso 
Nacional nos últimos tempos e merece realmente uma investi­
gação aprofundada para se concluir se realmente tem ou ·não 
fundamento. Porque, se tiver, isso é inaceitáveL Eu, como 
representante-do Acre, que foi um Estado que teve o· menor 
núniero de eniendas aprovadas, apesar do nosscresforço, ape­
sar de termos 3 representantes integrando a Comissão Mista, 
um Senador e dois Deptuados, foi o Estado mais prejudicado. 
O Acre teve apenas algumas emendas aprovadas, estamos 
aquém de Roraima e aquém de Rondônia, apesar de ter uma 
população que representa quase o dobro destes-dois outros 
Estados. -.-, -·' 

Quero deixar aqui o meu veemente proteSto e; ao mesmo 
tempo, reafirmar o meu apelo ao Deputado Ibsen Pinhei:i-o 
e _ao. Senador Mauro_ Benevides_ para que constituam uma 
Coin.is'sao C:fe inquérito para investigar a veracida<je e trazer 
a elucidação dÇ!sses fatos ao conheciniento da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB . .:.... CE, 
Pronuncia o seguinte_ discurso. Sem revisãO . .do oràdor.) -
Sr. Presidente, ~rs. -~enaç:lores, depois dos oradores que me 
antecederam, eu tenho, na verdade, a emoção de trazer ã 
tribuna _do_ Sena~o um tefi!.a igualmente muito importante. 
O -nobre Senador Chagas Rodrigues faJou sobre o.drama da 
seca na nossa região e o representante do Estado do Acre, 
o nobre Senador Nabo r Júnior, nos trouxe _esta denúncia alta­
mente_ contudente. Mas eu _querq e~plicar, aqui - ainda, 
que- esse fato se reveste de gravidade e alcança, de modo 
brutal, a Comissão Mista de Orçamento, porque as irregula­
ridades consumadas ocorrem depois que cessa a própria-com­
petência da Comissão em causa, o que Significa dizer que 
o apelo do nobre Senador Nabor Júnior está absolutamente 
certo; porque é dirigido à Presidência do Congresso Nacional, 
na pessoa do nobre Senador Mauro Benevides. Mas este é 
o Brasil no qual estamos vivendo no momento. 

_ ~u tr_agq, -~ba_ila, aqui, nO seriado, a qUestão dos aposen~ 
tados com a aut.oridade. d~ quem, na Assembléia Nacional 
COnstituinte, muitO lutou por essas-pess:õas, hoje degradadas 
pela administrãção brasileira: na falta de cuidado, na falta 
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de zelo com aqueles que envelhecem. Estou me reportando, 
notadamente. ao aposentado da Previdência So_c:;ial. A P~esi­
dência da República, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encon­
.trou um modo_ absolutamente irresponsáVel de esvaziar o Po­
.d~r Judiciário e aS_Slias deCisões, -por ~ntender cJ:úe as decisõe_s 
relativas a prOve ritos se e_qtiiparam a outrasdecisõe~ que _de­
vem esperar por conSignaçõeS a serem feitas n_o OrÇã.~_entD 
da República parfi justificar o pagafl!ento meses e meses de-
pois. - -- -

Lembro-me, perfeitamente, do Governo- Ca.s!ello Bran­
co. E foi exatamente no período em que governou o Brasil 
Humberto de Alencar Castello BranCo Ql.re· Se estabele~eu 
um mecanismo capaz de diminUir-as aptidôes do :P~dê~·)udi­
cjátiO ·e ·a· que= se dizia, então, na filosofia da administração, 
era isso·: -~Muito bom! A Justiça decidiu, mas temoS: que espe­
rar_ o _Orçamento" .. 

O art. 100 da ConstituiÇãÓ, é"cei-to.-é~drCetà e é_j~~to;' 
o que está errado é a iiif6ri)retação dada pelo Palácio do 
Planalto a essa questão. 

Na verdade, Sr. Presidente, basta analisar o que seja 
uma aposentadoria, basta verificar a natureza jurídica do pro­
vento para que se _saiba que ela tem a mesma natureza de 
tp_da e qualquer verba alimentícia e, mais ainda, juridicamente 

. provento_ e pensão é absolutamente a mesma coisa em sua 
essência, em sua natureza. 

O homem trabalha 30, 35 ,anos; o homem trabalh;i __ e 
procura perfazer. completar o seu direito à aposentadoria. 
Ao completar o seu direito à aposentadoria, o seu salário 
transmuda-se em provento. O provento é exa-tamente a sUbsti­
tuição ·do salário, porque o salário é a verba paga pelo traba­
lho. O. provento· é o direito concedido em face dos anos em 
que alguém trabalhou no período exigido por lei, compleinen­
tando, portanto, o direftO à- percepção sem trabalho daquilo 
que passa a ser provento-. · · 

o ProVehtO", ~Si:. Presíderiie, no eStrictu s~ns~- é uma coisa 
e pe:Osão é- Cn.itra; porqtie"ã pensão-"fica éomo fav(!~ ~_alguém 
que sucede o que tinha o direitO à aposentadoria, mas, na 
verdade, essa verba que chega à viúva ou aas filhos, tem 
a mesma natureza, o mesmo sentido social, a mesma locali­
zação técnica da doutrina _que_ se con~ere ~()~- _groVentos_. O 
provento é para a·alimentaÇão, logo o proyento _se refere 
a alimento. O prOVento é pará a riecessldade básica do cidadão, 
e aqU:i; rio Brasil, onde os proventos são irffsóriOs-, ele-s somCri· 
te como exceção é que sãb bOns, ·a regi-a e qUe sejam pequenos, 
que sejam insufieiéitteS, cõSpri:>"ventOs- hão chegam, _Sr_. Presi­
dente, para a alimentação digna de um_ cidadão. 

Portanto, está absolutamente errado o Governo Federal, 
quando entende que os proventos não estão contidos na exce­
ção da Constituiçãó" que, sem-essa providência or_çamentária, 
manda pagar as decisões judiciaís-qUe digam- respe_ito a ali­
mento. 

Não sei como entender-que alimento tenha uma nãtureZa 
jurídica diferente da dos proventos_. A verba alimentícia tem 
o mesmo sentido em qualquer hipótese do provento de qual­
quer cidadão. 

0- provento é para a vida; o provento- é ·o prêmio ao 
que trabalhou; o provento é a dignidade resguardada para 
alguém que já não pode- trabalhar; porque há aqueles que 
se aposentam e ainda poderiam trabalhar; mas o_ que a massa 
brasileira conhece é aquele que se aposenta porque já não 
pode trabalhar ou porque adoeceu gravemente, ou porque 
já tem a idade avançada, ou porque já é tomado porenfermi-

dades tantas qu_e não lhe permitem a dinãmrca:- do_ quadro 
da sociedade. . 

O decreto pre.sidencial é, portanto, absolutamente in· 
constitucional e irresponsável. Também irresponsável, porque 
_se_ o governo tem ess_e entendimento, por que convocou e~­
_traordinarj.amente 9 Congresso Nacional para subir o percen­
tu·al das alíquotas, o percentual das contribuições em· favor 
da Previdência para buscar os recursos e_ pagar oS 147~06% 
de reajuste_aos aposentados? Que G_Qverno é este que ~uda 
de idéia a cada-instante, a cada momento? 

Há poucos dias estivemos numa reunião conjunta diCo­
missãQ de Constituição, Justiça e Cidadania,,da Comissão 
de: Assuntos Sociais, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
porque o Governo pretendia nos convencer da necessidade 
da subida do percentual das alíquotas .das contribuições para 
poder pagar os-147,06%. E, agora, o mesnio Governo que, 

-::no decurso do exame do seu projeto, entende que o precatório 
é necessário, quando na verdade o sentido e absolutamente 
_outro, e o Governo está tão convencido disso que mandou 
este projeto, também inconstitucional, para o exame da Câmaw 
ra e do Senado., , . = _ 

Srs. Senadores, estamos diante de um fato- que é nlaior 
que a sua própria inconstitucionãlidaOe,· porq-ue isso _é, acima 
de tudo, o sinal de que a adminiStração pública no Brasil 
perdeu as suas _próprias diretrizes, perdeu os seus rumos, já 
nãO sabe os destiriOs que pretende alcançar. O GOverno pró;. 
põe hoje aumentar as alíquotas para pagar e, depois, baixa 
um decreto dizendo que não paga e adia para o ano de 1993 
o ato_ pelo qual o Executivo honrará as decis6es judiciàis. 
Isso sim, esvazia O Poder Legislativo,_~omadQ_ d~ chofre, nesJe 
rilomento, em pleno exame de um projet_o de lei, mas atinge 
o Poder JudiciáriO, porque a natureza das decisóes indicou 
o pagamento imediato, determinado por juízes de tribunais. 
Mesmo se dependesse do precatório, era preciso que isso 
fosse_ reivindicado perante a autoridade judicante, perante 
o julgador, para que este, então, na sua decisão, determinasse 
a iJ).clusão em orç_à.mento, para depois a medida ser consumada 
financeiramente, ser consumada monetariamente, a moeda 
honrar a decisão. Mas, nãot Nenhuma decisão judicial fala 
nissO! O Governo" em nenhum recurso _fala nisso. Não- há 
uma petição do Governo da República! Não há nenhum reque­
rimento nenhuma fala processual do Governo nas compe­
tentes ações alegando isso& Isso veio de improviso, por causa 
de ~m artigo publicado em um dos jonais do Pafs. Cr_eio 
que no jornal O Globo alguém escre~eu que o Governo não 
estava obrigado ao pagamento, porque a solução era IDfl~~ar 
incluir no Orçamerito e pagar depois. O Orçamento será fe_itq 
em 1993, para então somente no de_!:urso desse ano, c9m 
o Orçamento desse ano honrar-se o pagamento determinado 
nas ações judiciais_. 

Se o Governo tinha esse convencimento, por cJ.ue- não 
alegou isso nas respostas dadas às ações impetradas? Porque 
este é um assunto a Ser tratado quando do exercício do direito 
de respostas previsto no C6digO de Processo Civil. Ao respon­
der às ações que queriam a revelação do direito-ao reajuste, 
o Governo deveria ter falado n_a questão da inclusão orçamen­
tária. Esse decreto_ veio de improviso, Um mau improViso,~ 
um improviso desgraçado e irresponsável, que atinge a própria 
dignidade do Poder Executivo. 

O asStiilto que-trago à tribuna do Senado, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é da maior gravidade. Ele é o índice c;io que 
é o Brasil de agora e acontece exatamente quando os jornais 
denunciam o retorno da velha filosofia fisiológica, assisten~ 
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cialista, safada, desonesta, aquela história de que "é dando o que dev~ e dá o mau exemplo do calote. Ele pode dar 
que se recebe". · ~,' · ·~~"-·, _ .Jõ·--·-~--~--'· ·o calote, não é nada, mas quem dá o calote no Governo 

Os dois novos Ministros, pessoas tãi:).festejadas--deritro·· é deVedor temfsso, 'é sonegador de impostos;_sófre aS ações 
do .Congresso Nacional, não poderão ter, no momento, -as devidas, tem' oS bens penhor~~os, sofre os rigo!es <;lo Có~!go 
solicitações razoáveis a quem atinge ·po·stos tão altos, pois · de Processo CiVir-na parte· tle execuç_ão: 'QUe"rO dizer que­
chegam no momento exato· em que ·o góv-erno consuma ·o' 'o noSsO Códigó qe Próc_es_Sd "Civif, elaborado' na época do 
atentada contra a massa dos aposentados:·-···- · ·· ' ·· · ~i~is_~~-:t\lff~~q Bl!~J~, é ~$sé~cialmen.te faséistil~ ·piilléi'paiM 

E.: mais ainda: chegam no momenro~~em~·que a··ptdptiá · mente nessa parte em que_· o detentor de crédito tudo pod~ 
Nação desconfia da razão pela qual chegam. Seria uma tenta- contra o devedor, mesmo contra as regras mais comezinhas 
tiva·pa'ta tii-ar o Corrgr-essô·NaCional ~~sua pnstura fiscalizaM da cidadania_. 
dora?•Seria para ·evít3.r _a derrota, que- já: está desenhada? Eu acho que 0 Governo não sabe 0 que é provento; 
Porque o Cóngresso-n-ão-há de aprovar·enrabsoluto o proje~_q 
de lei aumentado as alíquotas, principalmente depois que- ~s'Se ,! P G_.Qv_erqq ~4o sabe a, n~turep3~jilrfdica q9 provento; o gover~ 

no não sabe que o provento ~ a substitu!ção do saláriÇ).- O 
decreto foi baixado? Essas duas indicações ·s-eriam tentativas Go.vemo esqueceu_que salário é para alimentar a quem traba­
para converter _o ._posicic;mamento dos PaJtiçlos políticos __ no lha, .que se .. trabalha para ter 0 q_ue comer, Rara ter 0 qlle 
âmbito do CongreSso N_a.CI_·o __ nal?_ É ess~ _a pergunta qu_e. _e, stá, t' · I'd d d 'd 0 G · ves u, para as .essenc1a 1 a es a VI a. ov.emo. esqueceu 
sendo feita e que, de certo modo, desfigüra a nomeação do tudo isso; pensa naturalmente que provento é luxo. Falta 
Deputado pernambucano Ricardo FiUza _e a do Deputado ao Governo, dentro da sua atividade lendária, dentro da sua 
Reinhold St~phanes, uma pessoa com.peten~e que já.dirigiu atividade psicótica, chamar a esses cidadão$d~ _mar~jás ou 
a Previdência Social. Mas 9 ~ato de _s'-'"bS:t.tt4r, quem lá estava, então repetir, diante dos olhos da Nação, a far.sa_ da privati-
evidentemente, nãO ·se· tOrna honroso, p·órque o Ministério d u · · f zação - a .s1mmas, a arsa de_ muitas outras p~iv~ti_zaçQes.,. 
foi devidamente desmoralizado pela direção que suportou até Depois Çfe_.ôpera_r as Pfivã~íza:çoes, sàbe~se perfeitamente que·, 
o momento em que se providencia e-ssa~ãJteração nos quadros em frutos ell]- f~_vor p9 povÇ), q povo nada colh_eu dessas p_rivati~ 
direcionais da RepúbJica. _ -_ - ~ - d zações, muitO menos a venda das_ p:t;:tnM?es dos. ministros, 

-Sr .. Presidente e Srs. Senadores, 0 -.d~~-e.to baixado pelo dos __ imóveis_ funcional~--~~e tsso _serviu .di pro-mÕçãO __ ou _Qe_ 
Presidente Fernando Collor de Mello manQ.an.do adiar o-paga- mofjVo pãra·0 pagam_ento ~e p~g~!l?_~_~fll_revj~_tas, e-m- jornais, 
men~o dos. aposentados, se não for iriconstitucional, $e não c-omo_ tema de publiciàaâe-; não serviu ao _estômago do brasi­
for a.tentado à legalid;:tde, -é aciina de tuçiQ ~ma irresponsa- leiro, não serviu à Educação, não serviu a habilitaçãq. Dizia~se 
bilidade social, porque não sabemos qufll.o destino desses que ~s-~s imóveis seriam vençU4_os pa-iã. a- COnStrução_de __ casas 
aposentados. ---- - 'r. - -----. · p-op-Ulares. Onde estão as casas populares? 

.É mell_lor morr.er que envelhecer n~~H~ Pai~; é_ melhor ,-- A-verdade é qu~ esta~os num momen~~ da maior g~a,~i­
morrer trabalhando. -do gue_ se aposenta~ <f candidatar~~~ ao dade. O decreto presidencial caracteriza a falência moral.da 
desr~spefto e à ffiiSé'ria:: ·o~que se faz ao--<I'Po~entado do B~sil Nação. 
é, antes de tudo, um d~respeito à_pes~dã-humana. Isso é 
fato--queâeveria Sei-cOmunicado em tom de denúncia* Organi- _ Estamos diante_ de _-um f~to _de muito J?6sai', ·ae- mUita 
zação das Nações- Unjdas, ao seu depart.ámento dé defesa tristeza, quan~o-~, GoVétno joga-cOm o· Çongresso Nacional, 
dos _direHos humanos, porque o que o GõYetiiolaz e~- ã_Cima convoca~() Serilríiérió(n-ece_s.sidade; quando o Governo brinca 
de t1,1do~.~ t_çans:fig~~~~~Ç>_d~ Constituiçãç:·,q;poverno IIJJ$ti.fita =c_omTHii prójet~ âé lei sa_bendo que ele é absolutamente íncons­
a Coh'stttuição, fere _o seu texto, des.respeJta o seu sentido, titucional e nos traz aqui para examinar esta peça, de má 
aproveita-se cova~demente de um princípic(~onstituCiõná.I'jus- procedência. O GovernO está brincando ao baixai urit decrCto 
to p:ar~_peWeta~ ~ -~~túSt~.l~:social e ~·~Ie~~~do legal.. __ _ que sabe que será corrigido- pelo Podei- Judiciário,, porqUe 

Nao se1 que maJs de 1rresponsabdtdade se possa cometer é abusivo,-acima·de tudo abusivo, juridicamente, no aspecto 
atravé~ de um deçreto. N~m ~esmo _n.a~;~P9cas ~e ~~.x~ção; sociil e no aspecto _i11stitu(:ional. -
nem mesmo quando os geherats assumiram a Pres1dencta sem Srs. Senadores, a tarde de hoje vivida por esta Casa, 
o veredito do povo;·nem mesmo naS'Ocastõe!i"do Estado Novo num dia ·de. interrupção do recesso para uma convocáÇãO ·es­
cusava-se tanto em matéria de decreto; Nem•mesmo no tempo drúxula, extraordinária e desnecessária_, serviu pará chamar 
do abusivo decreto~ lei da ditadura de Gétúlio Vargas, nem a atenção para :muitos problemas e--junto este que denuncio 
mesmo neste tempo se abusava impunertiente da paCiência Como mais grave do que foi denunciado pelo Senador Nabor 
do povo-~· ., :: ~·- ,-;,,.,_t • ' j· - Júnior, que -tratqu dq Orçamento da República, essa parafer-

Agora, vejam os. Senhores, em Crisciumã., inanlfestaÇão nália que inferniza as duas Casas do Congresso Nacional. 
popular; em Fortaleza, manifestação p-opular; em Salvador, Mais grav~ ess~ d~creto do que a própria seca; a -própria 
na Bahia, maniiéstaçào popular. E quantlo es~as mertifes- seca fica menos Importante do que isso, pois é um fenónleno 
tações se generalizarem, Srs. Senadores~·pa!a_ <mde iremos? natural, e esse decreto é-um fenômeno dos homens; é a má 
Quem deterá as convulsões sociais ditadas pela miséria e pela formação· dos homens, é a má-formação moral dos que assis­
fome, principalmente na região Nordeste; onde esse d_ecreto, tem Sua Excelê_ncia o Sr. Presidente da República, qUe acaba 
para os aposentados, é mais gra'Ve ·cto que a própria seca? d~ pratiC!lr esse decreto indigno e que espero seja corrigido 
No Ceará~ no Paiuí .:...... os Srs. ouviram o seriãaor Chagas peJo Poder Legislativo em seu período normal de funciona­
Rodrigues ~· em qUase toda a Bahia, _em parte de Minas mento, quem sabe, ou pelo Poder Judiciário, por sua Corte 
Gerais, no Rio Gi".aride do Norte, em parte do Maranhão, mais importante, o Supremo Tribunal Federal. 
a seca está instalada mesmo. É a fome, é a· sede, é a miséria, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
é a flagelação. 

E é num momento como este que o Governo se recusa O sR: PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Concedo a 
a cumprir os desígnios da lei, a alterar regulamente,a apagar palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE, -Pronuncia 
o seguinte-discurso.) -Sr. Presidente; s~s e Srs. ~eQador~~~ 
por estas dependências do Congresso Naciáilal j"4_c;;irCul~ra~_,­
no exercício de mandatos eletivos, como representantes âas 
diversas unidades da federação brasileira, como represeflta-n~ 
tes da: nacionalidade, uma plêiade de homens iJustres, ·expres­
sões admiráveiS da cultura, da inteligência, da 9edica:ção a:o 
progresso e engrandecimento de nosso_ País e daformaç_ão 
e aprimoramento da cons_ciên_cia polítici e cívica nacional. · 

Eu, que já tenho mais de 40 anos d~ mandat,o~ políticos, 
e já venho do Palácio TirãdeD.tes no Rio de Janeiro, tive 
o privilégio de conhecer grande parte dos homens que pontifi­
caram na vida pública do País e que hoje j_á perteiiee!m, ~m 
significante relevância, ã nossã- História. _ _ - _- _ - __ _ -

Qüertf, tendo sido parlamentar até-1913, não ·conheceu 
ou reverenciou o Deputado Raul Pilla, pela polidez, dediéação 
e inarredável fidelidade aos seus ideais, sob a balldeirã. do 
Partido Libertador e em sua luta obstinada pelo sistema parla-
mentarista de governo? -

Transcorreu ontem, dia 20 de janeiro, o seU ceritenári-o 
de nasc1mento, e pelo seu exemplo de conduta parlamentar 
e -de homem públicO merece ser lembrado neste recinto do 
Senã.do Federal, como um tributo~ às comemorações que de­
vem estar ocorrendo em sua terra natal, Porto Alegre. 

Fui colega de Raul Pilla na Cãmara dos Deputados, no 
Rio de Janeiro e em Brasílía, e dele nie aproximei por "inter­
médio de Luiz Viariila Filho, que também foi,_ jl!nt~_ com 
ele, constituinte em 1946. __ -- _ -_-- - - -

O jornal A Tarde, da Bahia, em sua -edição- de 19 de 
janeiro corrente public!'a um primoroso artigo ~o efi!ine~te 
Ministro Paulo Brossard, outra grande expressão da cultura 
e da-política nacional, que nesta Casa deixou muitas saudades, 
seu coriterr-âneo; traçando um conciso perfil do ilustre gaúcho 
que hoje tenho também a honra de lembrar, 

Raul Pilla, médico, jornalista e professqr, iniciou sua 
vida pública como Secretário da Agricultura, elegeu-!!e Depu­
tado_ Estadual em 1937, quando, Presidente da Assembléia 
Legislativa, conheceu o.exilio, e posterioroiente, a partir de 
1945, elegeu-se Deputado Federal por cinco legislaturas. 

Aos 30 anos já e_ra conhecido e respeitado nacional.mente. 
Em seu artigo, 9 Ministro_Paulo Brossard, define o '_'seu 

estilo", que. "tinha a transparência de um cristal: em um palmo 
de coluna resumia o essencial a respeito de qualq_uer assunto~·~ 

Como parlamentarista convicto e atuante, indubitavel­
mente uma das maiores expressões dessas idé1ã.s no Brasil, 
Raul Pilla fez inúmeros adeptos de relevante expressão, como 
Afonso Arinos, Milton Campos e Aliomar Baleeiro. 

Deixou várias obnis de peso sobre essa doutrina. 
Foi autor de várias emendas constitucionais -VIsando q 

implantação do regime parlamentarista no Brasi!. _ _ _____ _ 
Em 1966, em emocionado discurso a que assiSti, z,3. Câritâ.·­

ra dos Deputados, onde foi aplaudido de pé, dizendo-se decep­
cionado com o sistema do bipartidarismo, que resultou na 
extinção do PL, fez a sua- defesa do Congresso-que ~'embora 
abafado, paralisado, humilhado pelo Poder dos Poderes, é .... 
a grande caixa de ressonância, onde chegam e tomam voz 
as aspirações nacionaisn. · -

Pela sua luta e doutrinação em tomo dessas idéias- parla­
mentaristas, ele fez por merecer o apelido de "papa do Paria~ 
mentarismo", idéias estas que, cem anos depois do seu nasci­
mento e quase vinte após sua morte, voltam a torriar corpo 
como alternativa constitucional para a nosso sistema de_ gover­
no, sobre o qual o povo terá que se manifestar- erii plebiscitO 

·previsto· para o ptóximo ano, e Qesçle já _suas.o.bras_e sUas 
idéias expressas por vários autores ocuparão espaç·o nas refle­
xões da imeligência n_a~io_nal. . 

- Sr ... Pr6sidente, Srs. Senadores, -desta tribuna do- senado 
rendo a minha homenagem a este vulto ilustre que, .com iílilito ; ... 
brilho e destaque, fez parte, por muitos anos, dos quadr~J·i 
da viela pública brasileir~ _e do Congresso Nacional, no ·seio 
do qual deixa o seu !!Xemplo e a repercussão do seu ideário 
e de sua luta. _ _ , .-'.o'·~.-=; ~.:c 

Peço a transcrição, com o meu proh~:Int;:i?mento do _artig(;l 
de autoria do eminente Ministro Paulo Brossa:r:d, intituladO 
"O Centenárío de Raul!'illa", publicado em A Tarde, ediÇão 
de 19 ~o cprrente. ; , , ,- , . _- , , ~;-· .·~'V•J t'~' , 

__ ... '. . · .. 
DOCUMENTO A QUE SE REFEli,E I;J SR, LótJR1, 

VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: . . 
--, .. ' 

A TARDE 

Salvador;Bahia eDomingo e19·1·1992 

o CENTENÁRIO DE RAUfPILLA 
P,aulo Brossar<l, 

Daqui a dois dias transcorrerá o -c~ittenátiO -de 
nascimento de Raul Pilla. Não estafe'i"aql..ii; mas a rrii* 
nha ausência n·ão significará- ésqlledmento._ Eu não po­
deria esquecer o homem público que tnais fundamente 
marcou meu espírito na fá:se de sua formação, am_igo 
de cujo coração estive perto desde que nos aptoxi· 
mamas e até o fim de seus dias. 
_ Médico, c:uja çarreira seguiu·ó.cam!n~D_~o_I~~qra_; 

tório, devido à deficiência auditiva, e do_ magistél'io,­
sua vocação dominante, jonla~fst,a PrõfisSíonal ~urante 
algum tempo e 'jOrnalista habitual 1 salvo nos períodos 
de censura, a que_nunca se submeteu, polítiCO militante 
desde jovem, exerceu papéiS reJe:v~nt~s. na vida pública 
do País ainda moço, e ainda moço conheceu as· durezas 
do exílio. Na casa dos 30 anos, já eii úrna pêrsonàlidaP:e 
nacional, a dÇspeitO de sua rtatiJ_iãl :discrição e _f{:cato: 
não levou muito_ tempo e figura Vá ,entre_ os_ h~r!l~~-S _ 
públicos maiS re:speitáveis, graçáS ·a ~5_u'a_ Vida sem ~a-~· 
cha,_sua desaptJ)içãó_pessoal, sua inte_gridade moral, 
sua fidelidade aos princípios abrã.çados na mocidade: -

A clareza era a marca do seu espíritO. Sua inteli· 
gência·parecia iluminada e, como se. dispusesse de Ien· 
tes poderosas, via as coisas em todos os seus aspectos, 
mesmo_ os m~is __ íntimos, e as distinguia ·cada qual a 

. s_eli modo. Afeito â investigação científica, a objetivi· 
_ __ -:-- 9.ade 'ºão era JJm_a preocupação;potque era uma -canlc· 
- -terfstica. Seu estilo, enxuto e terso, tinha a transpa­

rência do cristal: em um palmo de. coluna, resumia 
o essencial a rFspeito de qualquer assunto. V~ava 
temas ju.rfdicos, precipuamente cónstitucioriâis, com· 
a segurança de um mestre: mais de. um professor teve 
de baixar as -:;tiJllas, rendido, djante do professor de 
~_edicina. Era c.ulto, sem ser erudito.. Pregador fiel 
e tenaz do parlamentarismo, fez adeptos em t.odo o 
País_: Milton Campos, Afonso Arinos_, Aliomar _Baleei~ 
_ro_fqram alguns dos convertidos . .-Homem polido-e re~ 
-servado, não lhe pisassem no poncho que a réplica 
~inha cortante, se bem que cortês. De hábitos simPles, 

- '?ra elegante por natureza. Devoto da música,· apr~cia .. 
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dor do cinema, freqüentador ·ctos -clásSicOs, rião -desde­
nhava a boa mesa, nem a bebida adequada, embora 
comedido. Não faltava a uma aula. Ele realizavã à 
perfeição o i:onc~itõ dO estadista democrático, na defi­
nição de Bagehot, um homem invulgar que exprimia 
idéias comuns. - - --

Tudo o que se disser de sua integridade é pouco; 
tudo o que se disser -de seu idealismo é pouco; tudo 
o que se dizer de seu espíritO- público será pouCo. Ele 
foi ti:m eXemplar humano modelar. 

Nesta época em que os políticos sãO geralmente 
mal vistoS e tratados de maneira Pesprimorosa, ele foi 
político a vida inteira, sem dej::{a( de ser a personi­
ficação da decência, da correçãO, da honestidade, da 
respeitabilidade. Foi deputado estadual e _era presi­
dente da Assembléia em 1937, quando do golpe de 
10 de novembro;-foi deputado federal em cinco legisla­
turas. Ao falecer, em-1972, estava retinido de tudo. 
Era infinita sUa tristeZa. Tudo o que pregara fora des­
truído, até o seu partido, que ele tanto estremecia. 
No manifesto que endereçaria ao derradeiro congresso 
partidário e que a dissolução autoritária dos partidos 
tornou sem objeto, eScreveu ele estas palavras emocio­
nadas: "_O meu voto, pois, se eu entre vós p-udesse 
estar, seria por esta fórmula liberaL Livremente entra­
mos neste histórico e glorioso partido, livremente, ago­
ra que ele deixa de existir, cada um de nós, inspirado 
sempre pelos altos ideais libertadores, deve tomar o 
seu rumo. Continuaremos juntos, embora sem persona­
Jidade partidária própria? Separar-nos-emas, disper­
sar-noS-Cil].OS? A vós cabe decidir, pois que eu, aqui, 
mais não posso fazer do que apresentar-vos opções. 
E, qualquer que ela seja, será sempre a despedida do 
existir como entidade política:.-·carn-s <::n-mp-anheiros. 

Todos nós.havemos de relembrar comovidamente, nes­
ta hora dolorosa, os nossos grandes políticos e doutrina­
dores, de Silveira- Martins a Assis Bfisil, oS- nossos 
grandes chefes revolucionários,-de Gomercindo Sarai­
va a Honório Leme. Esses pertencem à História, como 
à Hist6ria- pertence indelevelmente o glorioso partido 
que ora se extingue. Mas, o que a mim mais -dói e 
comove é deixar, como que orfanados e abandonados, 
os correligionárióS obs-curos, cuja dedicação a urna cau­
sa e fidelidade a um ideal poderiam servir de lição 
a outras gentes. Servifarn e sacrificaram-se _sób a nossa 
gloriosa bandeira e agora n-em mais hasteá-la lhes per­
mitem. Esta é a minha maior triSteza, para não dizer 
indignação ... 

Em 66 despediu-se da Câmara ·çom üm discurso 
que emocionou a Nação. Foi aplautlido de pé. Depois, 
o recolhimento. Perdera a companheira, que lhe ilumi­
nara a juventude e que haveria de dourar-lhe a maturi­
dade. Não eram muitos os que o freqüeii.tã.vam. Mas 
era os amigos fiéis. -

Na passagem do centenário:de seu nascimento, 
a idéia política a que se dedicara mais do que a qualquer 
outra, o sistema parlamentar de governo, está de volta 
às ruas. Depois de um século, o País dirá se prefere 
o presidencialismo ou_ o parlamentarismo. segu-ndo di­
zem as pesquis·as, a corrente parlamentarista é predo­
minante, com larga vantagem. Se assim for,_ Raul Pilla 
terá nesse momento sua glorificâÇâb. O maiOr- dos seus 
sonhos ter-se-á concretizado. Assim o queira Deus. 

O professor Paulo Brossard, ex-ministro da Justiça 
e antigo senador, é ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

~O SR. PRESIDENTE (Lucídio Pottel!a) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'!"~ e.Srs. Senadores, 
a Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Depu­
tados sobre o narcotráfico apresentou o seu Relatório e as 
suas conclusões nos deixam muito preocupados. 

Segundo o referido Relatório, Os consumidores de drogas 
do País têm entre 15 e 25 anos, o- qUe q-u-er dizer que a escola 
é o·grande espaço físico-otide agem os traficantes:- \ 

Não podemos cruzar os braços diante de uma constatação 
tão grave, poiS a responsabilidade de combater os narcotra­

_ficantes não é apenas dO Governo e da Polícia- Fed.eral. más 
de todos nós, membros da sociedade brasileira. 

No dia 7 de novembro próximo passado, o Ministro da 
Educação, Dr. José Goldemberg, compareceru à CPI e afir­
mou que estimulará, nos próximos meses, a criação de cursos 
sobre drogas nas escolas, para que os alunos sejam ínforinados 
sobre o problema e alertados para o perigo qUe correm. 

O Programa, segund9 9 Ministro, integra ó Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação (FNDE), há dois anos, 
mas praticamente não saiü do papel, tendo sido adotado, 
apenas, por algumas escolas em Porto Alegrf?. 

Esse dado revela a falta de conscientizaÇão de alguns 
de nossos governantes e até mesmo dos educadore:s que ainda 
não foram capazes de avaliar a gravidade do quadro atual. 

O Relatório da CPI mostra o agravamento do problema 
de drogas no nosso País, o que justifica, de acordo com o 
Ministro GoldemOerg, uma ilia10r- ateOÇãõ- aO-MíilíStêiió.da 
Educação, que formará milhares de professores que irão-intro-
duzir o assunto nas escolas, orientando os alunos. _ 

Segundo estatíStica da Escola Paulista de Medicina; em 
1987, 27% dos estudantes de 1' e 2• graus já haviam utilizado 
drogas. Em 1989, o índice foi praticamente-O inesino, 20,9%, 
mas a tendência, ainda de acordo como Ministro da Educação, 
é de que, em menos de 10 anos, a onda das drogas chegará 
a atingir 50% dos jovens em idade escolar. 

Este é o quadro assustador da invasão das drogas nas 
ilõ:Ssás- esCOlas, ameaÇandO seriamente os õossos estudantes 
e comprometendo o futuro do nosso País. 

Preocupado com esse problema, antes mesmo de conhe­
cer toda a sua dimensão, no dia 13 de junho do corrente 
ano, apresentei pro]etOâe lei nesta CaSa que "tOrna obriga­
tório-o -enSino··sobre drogas, ent_orpecente"s e- PSicotrópicos, 
nas escolas públicas e privadas de 1~ e 2'-' graus". 

~usfifi(fUero ProjetO peta necessidade que têm -as nossas 
crianças e adolescentes de serelll orientados para que não 
caiam-Desse equívoco, que -já ocasiOnou tiagédias incOntáveis 
nas -Sociedades de quase todos os países. 

Diante do Relatório conclusivo da CPI, e das declarações 
do Ministro da Educação, o citado projeto reveste-se de gran­
de importância e deve ser objeto de disCussão e deliberação 
do Congresso NacioJ!a~, para qUe-possã.mos i'e~erter e~se_ qua­
dro sombrio que é uma ameaça constante à nossa sociedade. 

Se nos omitirmos, eStaremós colaborando para que o 
crime organ_izado escravize_ a_ nossa juventude e se cumpra 
a previsão do relator da CPI de que o narcotráfiCo V3.i domln.ar 
o Brasil. 
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Não podemos permitir que isso_ aconteça, pois estarão 
em risco os no-ssos_ filhos e. os nossos_ netos, e estará compro­
metido o nosso futuro como Nação livre e soberana. 

O Reratório da CP! deve servir de alerta para todos 
nós e, mais do que isso, deve nos impulsionar para agir no 
sentido de interromper es·se fluxo criminoso de drogas, soman­
do os nossos esforços aos esforços do Governo, para que 
dessa forma possamos salvar os noss_os_jovens. 

Devemos declarar guerra, sem trégua, âs drogas e aos 
narcotraftcantes, iniciando, já, uma campanha de esclareci­
mento nas nossas-escolas e aprovando, em regime de urgência, 
o Projeto'de Lei_ do Senado n" 215, que será ci ponto de 
partida para interrompermos o processo _comandado pelo nar­
cotráfico e dar condições aos estudantes de resistirem aos 
apelos das drogas, entorpecentes e psicotrópicos, fazendo op­
ção por uma alternativa de vida mais saudável e fugindo, 
assim, do_s_ guilhões implacáveis impostos por aqueles que_ se­
meiam a morte e_ procuram dizimar a nossa juventude. _ 

Sr. Presidente-, S~--e SrS. Sen-adOres, não é_ sem razão 
que se diz que o sonho da casa pn:5pria,_da grande maioria 
do povo brasileiro;- está cada vez mais distante e ínacessível. 
Os financiamentOs -do Sistema Finãnceiro· de Habitação, para 
aquisição da casa própria, estão cada _dia ·mais esc-assos e difí­
ceis de se obter, alegando o Governo, Sempre, a fãlta de 
recursos, em decorrência da baixa captação, hoje, do merca­
do. Assim, os_ aspirantes à moradia própria enfi-entam iodo 
tipo de dificuldades, especialmente os dos_ condomínios de 
cooperativas._ As distorções m-aioies, nesse Setor, ficam por 
conta da demora na entrega dos imóveis, nunca efetivada 
dentro do_ prazo_ contratual, _e ___ das exorbitantes majorações 
das prestações, o que, praticamente, dificUlta oU mesrriO inVía-.· 
biliza a aquisição da casa própria por parte dos compradores, 
que não podem, assim, pagá-las. 

Segundo queixas _dos adquirentes dos condomíniC?s de 
cooperativas, a ·caiXa EConórilica Federal, órgão r~~ponsável 
pela concessão dos empréstimos, vem -custeando indiscrimina­
damente a construção dessas moradias, aprovando financia­
mento sem aprofundado e técnicO eXame de viabilidade, e 
liberando verba suplementar, mediante simples solicitação das 
cooperativas. Esta solicitação baseia-se, tão;,somente, em ins­
trumento particular, assinado entre as cooperativas e os com­
pradores, que, através de cláusula ali ~n.seljda, autor~za_m as 
cooperativas a reivindicarem essa suplementação_ ao, agente 
financeiro-. - -

Na verdade, os problemas de atraso na entrega dos imó­
veis e a majoração excesSiva das prestações, que vêm prejudi­
cando os condôminos- compradores dessas cQoperativas -, 
parecem envolver a Caixa Econômica Federal, as coopera-
tivas, os construtores_ e os órgãos assessores. __ __ 

Outra distorçáo do processo, com prejuízos reais _p~ra 
os cooperativados, é o não-ressarcimento integral, a que têm 
direito, em face do _atraso e de_mora de conclusão e entrega 
da obra, já que, em virtude de documento particular, firmado 
entre os compradores e as ·cooperativas, aqueles só fazem 
jus a reembolsarem setenta por cento de indenização. Assim 
como esses prejuízos, as cooperativas impõem os coopera­
tivados_outras formas lesivas de direito, sem sofrerem qualquer 
fiscalização por parte das autoridades competentes, como, 
por exemplo, o valor das prestações pagas. No início do paga­
mento, esse valor é, geralmente, fixado pelos condomínios 
das cooperativas em trinla por cento do salário do comprador. 
Mas os constantes reajustes dessas prestações, estabelecidos · 

pelas COOPeratiVas; em função, segÚndO elas, da suplemen­
tação-de verbas, concebidas pela Caixa Econômica Federal, 
e, ainda, o achatamento salarial, fazem com que essas presta­
ções, já no fim do cOntrato, corresportdãm a -duas vezes os 
vencimentos do cooperativado, o que o leva a não poder 
arcar com a dívida. 

Então, está ocorrendo, Sr. Presidente, que os coopera­
tivados, em muitos condomínios de cooperativas, por todos 
esses motivos, não estão conseguindo ter ace~o aos seus. apar­
tamentos, e resolvem partir para a sua ocupação. É uma.situa­
ção caótica e injuSta para tód-a essa legião de compradores, 
que, empregando suas únicas economias pessoais, com o maior 
esforço-e sacrifício, encontrain os maiores obstáculos e dificul­
dades para habitar os imóveis. 

A Caixa Econômica Federal prometeu apurar as respon­
sabilidades, visando a uma solução definitiVa para a queStão, 
inclusive com auditoria em seus próprios serviços e juntO aos 
condomínios de cooperativas. Anunciou também apuração 
de irregularidades na concessão indiscriminada de financia­
mentos, suplementação de verbas e reajustes extorsivos: Infor­
mou que está sendo organizado um cadastro de cooperativas, 
de_ empresas de ·construção civil, que operam neste setor, e 
órgãos assessores para evitar, daqui para a frente, essas irregu­
laridades, bem corno estudos mais aprofundados e cautelosos 
sobre a viabilidade dos projetos e das rendas dos coopera­
tivados- adquirentes. 

Não obstante essas promessas, Senhor Presidente, já se 
passaram alguns meses e nenhuma providência coricreta foi 
implementada para sanar esses erros e irregularidades. Desse 
modo, fazemos um veemente apelo, e mais do que isso, uma 
cobrança ao Governo Federal, para que, efetivamente, sejam 
tomadas medidas efiCazeS e iritediatas para solucionar o pro­
blema, objetivando acabar com a morosidade na entrega do 
imóvel, os reajustes exorbitantes das prestações e a suplemen­
tação de verba, o que encarece a obra. Era o que tínhamos 
a dizer sobre o assunto. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL ~ -RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, rece­
bi, na semana passada, correspondência do Presidente da Câ­
mara Municipal de Ariquemes, no Estado de Rondônia, Ve­
reador Hélio Júlio Bezerra, solicitando apoio e articulação 
política no sentido de corrigir a injustiça a discriminação de 
que foi vítima o distrito de Nuar Cujubim. 

Du.rante os últimos anos, o distrito de Cujubim vem lutan­
do para se emancipar do Município de Ariquemes, no plano 
político e administrath_'o, por entender que já chegou a hora 
de se transformar num município autônomo. - -

A crescente população de Cujubim, seu desenvolvimento 
agrícola e suas condições de infra-estrutura já cj'edenciam 
o distrito a pretender sua independência política e adminis­
trativa. A comunidade de Cujubim está firme_me_nte decidida 
a lutar por sua emancipação e, nesse sentido, solicitou sua 
autonomia à Assembléia Legislativa do Estado. 

Para espanto dos habitantes do distrito, a Assembléia 
Legislativa aprovou, recentemente, legislação concedendo 
emancipação a 17 distritOs do Estado de Rondônia, mas não 
incluiu Cujubim entre eles. 

Segundo me escreve o Vereador Hélio Júlio Bezerra, 
esta atitude da Assembléia trouxe revolta e indignação junto 
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à população do distrito. Ninguém entendeu os motivos que 
levaram a· Assembléia Legislativa d~ Rondônia a emancipar 
distritos sem maior potencial agrícola e de população pequena, 
deixando Cujubim fora da lista, apesar do progresso· e do 
desenvolvimento que caracterizam a região. 

Assim, daqui do Senado Federal, quero fazer um apelo 
aos deputados da Assembléia Legislativa de Rondônia no 
sentido de rever sua posição, incluindo éujubím entre os distri­
tos selecionados para adquirir sua emancipaÇão político-admi­
nistrativa, corrigindo uma grave injustiça. - --

Em sua carta, o Vere3.dor Hélio Júlio Bezerra me informa 
que, da lista de distritos que solicitaram emiliicipação à AsSem­
bléi~ Legislativa de Rondônia, Cujubim ocupa um honroso 
quarto lugar em população e potencial agrícola. Portanto, 
como a Assembléia concedeu 17 emal)cipacipações, não se 
justifica o fato de Nuar Cujubim ter sido esquecido. 

Como estou convetiCído da justiça- do pleito da co-muni­
dade de Cujubim, vou envidar todos __ os esforços possíveis 
no sentido de reverter esta situação de dependência em que 
o distrito se encontra. 

Na posição de Senador por Rondônia, encaro a reivindi­
cação dos habitantes de Cujubim como--plenamente justifi­
cada, diante do grande progresso e dina~zação que o distrito 
vem apresentando nestes últimos anos. Pretendo lutar pelos 
direitos da comunidade de almejar sua emancipação político­
administrativa e decidi~ os rumos de sçu Próprio deStino. 

Era o que tinha a dizer: Muito Obrig_ádo. 
Documento que se refere o Sr. Odacir Soares. · .. 

ESTADO DE RONDÓN)Ã 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Ariqi:J~mes 

Ofício n' 039/92/CMA-GP. 
Ariquemes-R0,9de Janeiro de 1992 

Exm'=' Sr. 
Senador Odacir Soares Rodrigues 
Sena-do Federal 
Anexo 11 Gabinete 31 
Brasfiia-DF 

Excelentíssimo Senador, 
Tenho a honra de cumprimentar Vo&&a Excelência e na 

oportunidade venho solicitar apoio e articulação política de 
vossa parte, para que se consiga revertei e corrigir a injustiça 
e discriminãção de que foi vítima o Nuar Clifubim. Em recente 
Lei aprovada pela Assembléia Legislativà'\:!o Estado de Ron­
dônia foram emancipados 17 (dezessete) Distritos do nosso 
Estado de Rondónia. Enttetarfto-dentre elas, a grande maioria 
não possue a infra-estrutra física e pOtencial agrícola, isso 
sem falar no aspecto populacional que se houvesse sido levado 
em consideração, -cujubim seria logicamente o 49 Distrito a 
ser emancipado. Hoje Cujubim fica na condição de Distrito 
do Município de Rio Crespo (ex-Cafelândia), é inaceitavel, 
o incompreensível e revoltante o que fizeram com a Comu­
nidade de Cujubim. 

Portanto~ solicitamos de Vossa Excelência que envide 
todos os esforços necessários junto aoSOOrgáoS-eompetentes 
dos Governos Estadual e Federal, para ·que o--m·ais breve 
possível Cujubim adquira· sua emancipação político-adminis~ 
trativa. 

No ensejo reafirmo a Vossa Excelência protestos de consi-
deração e apreço~- ·- · 

Atenciosamente, Hélio Júlio Bezerra, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Pre~idência 
convoca os Srs. Senadores para a sessão ordinária a realizar-se 
amanhã, neste plenário, às 14h30min. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as J6h45min.) 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária reaUzada 
às 14h32mm do dia 28 de novembro de 1991 

As quatorze- horas- e- trinta e dois minutos do dia vinte 
e, Qi,to. de novembro d_e mil novecentos e noventa e um:, na 
Sala de Reuniões da Com'íssão~ sob a Presidência do Senador 
Mauro Benevides, presentes ós Senadores Carlos De~Carli, 
:Seni Veras e_Meira Filho, reúne-se a Comissão Díretora. 
Ausentes, por motivos juStificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Carlos De'Carli que, em seu Parecer apresenta 
a Redação _do vencido- para o turno suplementar do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto. de Lei _da Câmara no 85, d~ 
1991 (no 1.793, de 1991, na Càsa de óíigem), quedá nova 
redação ao § to do art. 3_0 e aos- arts. 7" -e 9'> do Decretq~Lei 
no 288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do 
Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abi-il de 1976 e ao caput e 
§ 2o do art. 10 da Lei no 2.145, de 29 de dezembro de 1953. 
Aprovado o Parecer, e-n·ada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá pOr encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio 
Fernando Ferreira Leite, Assistente ad boc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de novembro de 1991. 
...;;;;Senador Mauro Benevides, Presidente._ 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 18h38min do dia 3 de dezembro de 1991 

As de-Zoito horas e trinta e oito minutos do dia três de 
deÚÍnbro de inil novecentos· e noventa e um, na Sala de 
Reuniões da Comissão, Sob a Presidência do Senador Mauro 
Benevides, presentes os Senadores Dirceu Caineiro, Beni V e­
ras e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, po:J;" motivos justificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Dirceu Carneiro qúe, em seu parecer, aprese-nta 
a Redação do vencido para o turno suplementar do Substi­
tutiVo do senado ao Projeto de Lei da Câmara no 94, de 
1991 (no 1.446; de i991, na Casa de origem); que dispõe sobre 
as ·sanções aplicáveis aos_ agentes públicos nos casos de enrique­
cimento ilícito no exercício- de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou funda­
cional e dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, 
Assistente ad h~, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pêlo Senhor Presidente, vai à publicação. 

- Sála de _Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 18h48min do dia 3 de dezembro de 1991 

As dezoito horas e quarenta e oito minutos do dia três 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, na sala Reu~ 
niões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Bene­
vides, de presentes os Senadores Dirceu Carneiro, Beni V eras 
e Alexandre Costa, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivos justificados, os demais membros. Abertos ostra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Dirceu Carneiro que, em seu parecer, a-presenta a Redação 
final do Projeto de Lei da Câmara n' 94, de 1991 (n' 1.446, 
de 1991, na casa de origem), que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos age!l~eS públicos que pr~ticarem ato de impro­
bidade e dá outras providências. Aprovado o -parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 20h48min do dia 3 de dezembro de 1991 

As vinte horas e quarenta e oito minUtoS do- düf tiêS 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mau­
ro Benevides, presentes os Senadores Dirceu Carneiro, Beni 
Veras e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se i Comissão Dire­
tora. Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Dirceu Carneiro que, em seU parecer, apresenta 
a Redação do vencido para o turno suplementar do Substi­
tutivo· ao Projeto de Resolução no 87, de 1991, que retifica 
a Resolução no 33, de 1991. Aprovado o-parecer, nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 12b30min do dia 4 de dezembro de 1991 

Às doze horas e trinta minutos do dia quatro de dezembro 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da 
Comissão sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes ~s Senadores Dirceu Carneiro, Beni V eras e Rachid 
Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes~ por 
motivos justificados, os demais membros. Abertos os tra~a­
lhos o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Du­
ceu Carneiro que, em seu parecer, apresenta a Redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 126, de 1991 (n' 18, 

de 1991, na Câmara dos DepU.t3.dos), que aprova _o ato que 
outorga concessão .à Rádio Universal de Morrinhos Ltda., 
para eXplorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de e~clusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Morrinhos, Estado do Ceará. Aprovado o Parecer. 
Ainda com a palavra o Senador Dirceu Carneii.O. (,lpreseiita 
parecer com a Redação Final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n•127, de 1991 (n' 10, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos) que aprova o ato que outorga concessão à Rád1o ,SoCJe­
dad~ de Soledade Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Soledade, Estado da Paraíba. Apiovado 
o Parecer e nada olais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá-por en~errada a reunião;· lavrando eu, AntoniO Femarido 
Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 13h do dia 5 de dezembro de 1991 

As treze horas do dia cinco de dezembro de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala de Reuniõ.es da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, presentes 
os Senadores Alexandre Costa, Dirceu Carneiro ·e Rachid 
Saldanha Derzi; l'eúne-se a ColriísSão Diretora. -Auserites, pOr 
motivos justifiCados, os demais membros. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Dir­
ceu Carneiro que, em seu parecer. apresenta a Redação- final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 6, de 1988 (n' 143, de 
1986, na Câmara dos Deputados), que aprova O- texto do 

__ Acordo .de Cooperação Cíentíficã, TéCôica·e TecnolOgica;-ce- -
lebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular da Hungria, em Budapeste, 
a 20 de junho de 1986. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antonio Penando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de dezembro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DffiETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 21h45min do dia 5 de dezembro de 1991 

Às vinte e uma horas e quarenta e cinco minutos do 
dia cinco de dezembro de mil novecentos e noventa e um, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência Uo Sena­
dor Mauro Benevides, presentes os Senadores Rachid Salda­
nha Derzi, Lucídio Portella e Meira Filho, reúne-se a Comis­
são Diretora. Ausentes. por motivos justificados, os demais 
membros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Rachid Saldanha Derzi cjue, em seu 
parecer, apresenta a Redação final do Projeto de Resolução­
no 101, de 1991, que dispõe sobre a remuneração dos Servi­
dores do Senado Federal e dá outras providências. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar~ o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando 
Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária reaUzada 
às 22h do dla 5 de dezembro de I991 

Às vinte e duas horas do dia cinco _de ct~Zem-bro de ~il 
novecentos e noventa e um, n,a Sala de Reqni~~~ da Com.iss'ão, 
sob a PreSidência do SenadOr M3.uro Benevides, presentes 
os _SenadoreS; Rachid Saldanha Deizi, Lucídio Portella e Meira 
Filho, reúne-se a Comis~_~o Di~etota. Au.sê-fites;·por-motívos 
justificados, os dei:iiais membros: Abertos_ os trabalhos, o· se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Rachid Satda- _ 
nha Derzi que, em- seií parecer; apfeseiita a Re~ação final 
do Projeto de Resolução n" 100, de 1991, que dispõe sobre 
a remuneração dos Senad()i'es. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tr3.tar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Antonio Fernan_do_ Ferreira· Leite, 
Assistente ad hoc, a Presente_ Ata _que, uma vez rubri_çada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação._ _ ___ -- . < 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de dezembro de 1991. 
--Senador Mauro Benevides, Presidente. 

~ _, 

Reunião extraordinária realizada 
às 8h30min do dia 6 de dezembro de 1991 

Às oito horas e trinta rriÍrit.itOs ctO--dh(sêíS -de- cieze'm_bro _ 
de_rnilnovecentose noventã -e- um, na Sal-~ dei Reufllões~.-da 
CoriüssâO, so_b_ a Presidência -do Senador Mãui:-o_ Benevides, 
presentes os Sena~ores,_A1ex~nQre Costa,_ ~a~hid Sald_~nha 
Derzi e Beni V eras, reúne-se a_C()mis_~~o X5ifetõra_._AUSentes, 
por motivos justific3cfõS; ,o-S demais memb-ros. Abertos o:i tra­
balhos, q Senh9r Presidente concede a palavra ao SenacJor 
Rachid Saldanha Derzi que, em seu-parecer, aprese-nta aRe­
dação Final do Projeto de Decreto Legislativo n• 29; dei984 
(n' 69, de 1984; na-Cãmara dos DeputadosLque aprova o 
texto da Convenção -n"' 119, sobre "Proteção da~_M_áquinas10 , 
adotada na 47' Sessão da ConferênCia Internacional_ do Traba~ 
lho, da Organização Inii:iííacional do trabalho- OIT, reali­
zada em Genebra, _em J~nho .de 1963. _-Ainda com _a palavra 
o Senador Rachid Saldanf!a __ J?erzi _que profe~e Parecer çoin 
a Redação Final do Projeto de Decreto .Legislativo n• 16, 
de 1986 (n' 109, de 1985, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Comércio, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil_ e 9_ Governo do 
Reino da Tailândia~ em Br~sília, a 12 de setembro de 1984. 
Finalizando soa explanação com o Parecer que dá a Redação 
do vencido para o turno suplementar do substitutivo do Sena~ 
do ao Projeto de Lei da Câmara n• 4, de 1991 (n' 2.482, 
de 1989, na Casa de origem), que cria e regulamenta o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Cíência e TeCriologia -
FNDCT e dá outras pí6Vidências. Aprovado _o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma ·vez tlibricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMlSSÃO DIRETORA o _c 

Reunião extraordinári3-rt8liz8d8 
às llh30min do dia 6 de dezembro de 1991 

Às onze horas e trinta minutos do dia seis de dezembrO-­
de mil novecentos e noventa e um-, na- Sala de RiuniÓes da 

Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Benevides 
presentes os Senadores Rachid Saldanha Derzi, Lucídio Porte: 
lia e Meira Filhp~ r~I,ÍD_e,.~~~ a_Comi~;sã_o Diretora. Ausentes, 
por motivos justificadOs, ôS deinais membros. Abertos os tra­
ba_lhos, _o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Rachid Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta aRe­
dação Final do Projeto de DeCieto Legislativo n"'-138, de 
1991 (n' 143, de 1991, na Cãmara dos Deputados), que aprova 
o Acordo sobre Transporte Aéreo e seus Anexos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno dos Estados Unidos da América, em 21 de março de 
1989, bem como Nota de Emenda ao referido Acordo de 
11 de janeiro de 1991. aprovado o parecer, e nada mais ha~en­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite Assistente 
ad h~c, a presente Ata que, uma vez rubricada Pelo Senhor 
Pres_Jd~nte, ':ai à publicação. _ - - . , ·--- -_ -~: 

- Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezembro de 1991. 
-~enador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
_ Reunião extraordinária _realizada 

às 8h30min do dia 10 de dezembro de 1991. 

Às oito horas e trinta minutos do dia dez de dezembro 
de mil novecento~ ,e noventa, e um; na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidê~nCia dO Semido'r Mauro Benevides, 
presentes os Senadores Alexandre Costa, Rachid Saldanha 
Derzi e Benl V eras, ·reúne~se a Comissão D'iretora. Ausentes, 
por motivos justificadOs, os demais meinbróS. Abertos ostra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
R4chid Saldanha Derzj que, em seu parecer, apresenta aRe~ 
dação Final do Projeto -de Decreto Legislativo n"' ~_9, de ·1986 
(n• 123, de 1986, na Cãmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Internacional do Açúcar de 1984, concluído 
em Genebra~ em 5 _de julho_ de 1984. Ainda com a palavra 
pronuncia parecer com a Redação Final do PrOjetq de Decreto 
Legislativo n• 21, de 1986 (n• 130, de 1986, na Câmara dos 
Depl!tados), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
COnvênio Cultural entre a República Federativa do Brasil 
e_ a República Oriental do Uruguai na área de Rádio_ e Televi­
são, celebrado em .Montevidéu, em 14 de agosto de 1985. 
Aprovados ?s pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor PresJdente _dá por encerrada a reunião, lavrando eu 
Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a. pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à- publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1991. 
--Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃo_ PlRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 9h do dla 10 de dezembro de 1991. 
Às noves horas do dia dez de dezembro de mil novecentos 

e noventa e· -lim, ná Sala de Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senad_or Mauro Benevides, presentes os Sena­
dores Rachid Saldanha Derzi, Beni V eras e Dirceu Carneiro. 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por motivos jUstifi­
cados, os demais membros. Abertos_ os _trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao S.enador Rachid Saldanha 
Derzi que, em seu parecer, apreSenta a Redação_ Final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 136, de 1991 (n• 33, de 
1991, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga permissão ao Sistema Orós- de Rádio e Televisão Ltda., 
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para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de 
Orós, Estado do Ceará. Ainda com a palavra, o Senador 
Rachid Saldanha Derzi, oferece parecer ·com a Redação Final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 14, de 1988 (n' 19, de 
1988, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre o Govern-o -da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Colômbia sobre Sanidade Animal para o 
intercâmbio de Animais e Produtos de Origem Animal, cele­
brado em Bogotá, a 9 de fevereiro de 1988. Finalizando sua 
explanação apresenta em Parecer, a Redação Final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 4, de 1987 (n' 131, de 1986, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Pacto Inter­
nacional sobre Direitos Civis e Políticó~fe do Pacto Interna­
cional sobr~ Direitos EconÓl,llicos, Sociais e Culturais, ambos 
aprovados, junto com o Protocolo Facultativo relativo a esse 
último Pacto, na XXI Sessão (1966) da Assembléia Geral 
das Nações Unidas. Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar. o Senhor Presidente da por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 17h do dia 10 de dezembro de 1991 

As dezessete horas do dia dez de dezembro de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência elo- Senador Mauro Benevides, presentes 
os Senadores Rachid Saldanha Derzi, Beni V eras e Dirceu 
CarneirO, reUrie-:.se -a Comissão Diretora~ Ausentes, por moti­
vos justificados, os demais membros .. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Beni V eras 
que, em seu parecer, apresenta a Redação do vencido para 
o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 109, de 1991 (n' 1.448, de 1991, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a instituiÇão do Programa 
Nacional de Financiamento da Cultura, e dá outras providên­
cias. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Antonio Fernando Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. - -

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 2lb do dia 10 de dezembro de 1991. 

Às vinte e uma horas do dia dez de dezembro de mil 
novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão 
sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, presente~ 
os Senadores Dirceu Carneiro, Rachid Saldanha Derzi e Beni 
V eras, reüne-se a Comissão Diretora. Aü.s-entes, por motiVás 
justificados; os demais membros. Abertos os trabalhos o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Rachid 'salda­
nha Derzi qrie~ em seu p3recer, ~ãpresenta- a Redação Final 
do Projeto de Resolução n"' 91, de 1991, qUe autoriza-o Go­
verno do Estado da Bahia a emitir e ·colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 

do Estado da Bahia - LFI'BA destinadas ao giro de 88% 
das 2.162262.610 LFfBA vencíveis no primeiro Semestre de 
1992. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1991. 
Senador M_~uro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 2lb27min do dia 10 de dezembro de 1991-

Às vint~ e uma horas e vinte e sete minutos do dia dez 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, n3. Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mau­
ro Benevides, presentes os Senadores Dirceu Carneiro Ra­
chid Saldanha Derzi e Beni V eras, reúne-se a Comissão Dire­
tora. Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Rachid Saldanha Derzi Que. em seu parecer, apre­
senta a Redação Final do Projeto de Resolução ~ n' 98, de 
1991, que autoriza o Estado do Ceará a emitir e colocar no 
mercado, a~r~vés de oferta_s públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado - LFfE-CE, cujos recursos, advindos 
de tal emis-são, serão destinados ao giro de 88% das· 
162.087.969 LFTE-CE, vencíveis no primeiro semestre de 
1992, conforme compromisso daquele Estado ratificado no 
Ofício n' 727/91, de 18 de novembro de 1991. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
~á por encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando 
Ferreira Leite, Assistente ad .boc, a presente Ata que, uma 
vez rubrica~~ pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 2lb29min do dia 10 de dezembro de 1991 

As vinte e uma horas e vinte e nove minutos do _dia 
dez de dezembro de mil novecentos e nove_nta e um, na Sala 
de Reuniões da Comissão, s_ob a Presidência do Senador Mau­
ro Benevides, presentes os Senadores Dirceu_ Carneiro, Ra~ 
chid Saldanha Derzi e Alexandre Costa, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por motivOs justificados, os demais mem­
bros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Rachid Saldanha Derzi que, em seu pare­
cer, apresenta a Redação Final do Projeto_ de_ Resolução n"' 
99, de 1991, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado 125.161.891.514 ~Iras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFI'P, data 
base 30-9-91, destinadas à liquidação da terceira parcela cor­
respondente a 1/8 do valor çlos_ precatórios judiciàis de natu­
reza não alimentar pendentes de pagamento em 5-10-88. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio 
Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
C<lção. _ . __ _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezerribro de 1991. 
-Senador Mauro Be~evides, Presidente. 
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COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às llb30min do dia 11 de dezembro de 1991 

por meio de sinais de satélites, hem como a concessão de 
· crédito anual no valor de dez mil dólares norte americanos 

ao orçamento.do Ministério da Aeronáutica:,-de modo a per­
mitir o cumj)ffmento das novas obrigações finailc'elras-- advin-

Às onze horas e_trintaminutos do_dia onz~~de_deze,m~ro .. -das_.da,adesãQ~_ . .f,.provado.o pareq~r ... e naO<;I ,rpai.,s)"Javeçdo 
de -mil noyecentos e noventa e_ um-. na .Sala_ de .Reuniões da __ a tratar, o Senhor Presiden;te._q~ _p~r ~nc~qaqa .a. ~hYJlj~R, -~·~ 
CohíisSãO~ sob a Presidência do Senador Mauro_Benevicte_s, lavran,do ~u. -Antonio· Fernando_FerreU:a Lefte 1 As$te:nte- -, 
presente(Os senactores DJrceu Ca"fneiro,_ RaCpid Saldan~l_g~ - ad h.~% a presente Ata qUe, um~ V~Z. rubric_act_a. peJ9~$.e.Ph9r ~:: 
Derzi e Alexandre Costa, reúne-se a ConiiSsãoTiiretóra.'Au~ Presidente, vai ã publicação._ _ _ _ _- - .. ~ , ',,, ... ,, 1 

sentes;lJ'ór motivos jir.sfifi6tdos, os dema:·s tnéhibros. Abertos . Sala de Reu]fi,ões dÇt Comissão, 12 de dezembro de 1991. 
os trabalhos, o Senhor Pre~~dent~ concede a palavra ao S~na~ --Senador Mauro 8enevides, Presidente. 
dor Dircéti Carneiro que, em seu pareCer;apresenta a Reda--
ção Fi\íàl do"l'rojeto de Resolução n' 92, de 1991, que autoriz~ ·• :. ,' .C<:)l'\'!IS$4Q.~~~~y()RA: . .:·.·.·.~~,: _;·.::;~~;~ 
a República Federativa do Brasil a ultimar a -Contratação-dê ~-. _-- ·'ReuÕiãO extraordináriá realizada , ,11·· -~~~-~ -,~ 
operação de crédito externo, no valor de até CLS Hung. . .. às-15h dO di·a l2 de. dezembro de 1991··' .. ;_, ~ • .,..,.._~;(] 
12,000,000.00 (doze milhões de dólares-convênio), junto à ' . . 
empresa Medicar ComerCíal S/ Ã. Aprovado o parecer, e nada Ás~ qui~ze. ~9,~~-~-~~,ú ~~~ ~4q~~ ~4.~ .. 4e_z~~{bJ~ ,d~' TI;i!r:~J?~~f- -~~~ 
mais havendo a tratar;·o Senhor Presidente dá _ _I)or encerrada ce~tO:S,-~_nqxe;nt~.e ~u.m •. ~~- S~la de Re,u_~·uõ~s. ~a, ~PP1J~S~~:, · 
a reunião, lavrando e'u, Antonk~ FernandO Férreinl Léite, soh,·a Pre~!ç!éncia' .dç> 'Senàdor ~~~!O J~ellf~yjQêS~ pres(:!_t\tes' ._, 
As.sistente ad hoc, a presente Ata q11e, uma ,v,ez rubriçada os &~na~or,~s :Qí~çe.~_C~rheito, MareiO Lacerda_,Jra~m ~~~a}v~ 
pelo_S_enhor Presidente, vai ã pub1icação. . . . . e R,a.çliid.Salda~ha ~er~i, _reúne-s~- a·~o.~i~.s~~f"Qi~;tot~_.·.~~~-.-e...-

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezembro de 199L , sentes, por motivos JUS~I!}q~fo$~ qs,d~_Il).ái~.Q-ttr!TI~~~s:,~?~~J9&' lf' 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. - . . .. -os trfl.b~Iqo~ • .o. Sp:qhRr f.restdçnt~ ~_qnce:d~.a_p_4)~vr~·-~? :sr,~a- · 

1 dor Dirceu CarneirO qUe_, ·e~Sélip<irêêér·, apte~e"!ft~a ~e~Cf.ffçã9 
_ . •, . do vencido para o turno 1súj)lé-iiienta'r'dd SUbstitUtivd á'ó Pt'o- · 

COMISSA O DIRETORA jeto de L:ei do Senadq p; 26?, d,, ~991, g~e dispõe so~re 
Reunião extraordinária realizada a utthzaçao, pelo Governo 'do'Distrito- Federal, dos órgaos 

às 19b34min do dia 11 de dezembro de'l991 de Segurança Pú~\!c_~.>!,e_.qqe,!r•.W.9.Rf\"_dQ ar).. 32 da Consti­

As dezenove horas e trinta e quatro n'lihUtO's do dia onZe 
de dezembro de mil novecentos e noventa é ·um, na Sala 
de Reuniões da Com1Ssã0; sõb a Presidência do· Senador MãU~ 
ro B:enevides, presentes os Senadores Iram -53~aiva, LucfdiÜ 
Portella e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se q Cómissão Dire:· 
tora: Ausentes, por inatiVos justificados, os delnàis membros-.· 
Abertos os trabalhos, o S~nhor Presidente co~céde a palavra 
ao Senador Iram Saraiva que, em seu parecü, apresenta a 
Redação Final do Projeto de Lei do Senado fie 228, de 1991, -
que concede pensão especial a Francisco Paula_ Cândido e 
dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor _Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Fern:iii"~ Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez··tU_bricada pelo 
Senhor Presidente, vai ã publicação: · , . __ ·: · ··· · _ .:~ 

Sala de Reuniões da Comis'são, 11 de dezembro de 1991. 
-senador Mauro Benevides, Presidente.--

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às llb30min do dia 12 de dezembro de 1991 

Às onze horas e trinta minutos dO dia doze de dezembro 
de mil novecentos e noventa e um, na SaÚl _dé--R.euniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador M~l!-ro Benevides~_ 
presentes os Senadores Alexandre Costa, D1r-Ceu Carneiro 
e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se a ComisS~rtbiretora. Au­
sentes, por motivos justificados, os demais meffibros._Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Dirceu Carneiro que~ em seu parecer, apresenta a Reda­
ção Final do Projeto de Decreto Legislativo n' 139, de 1991 
(n• 47, de 1991, na Câmara dos Deputados), que aprova a 
adesão do Brasil ao Programa Cospassarsat,~ de localização, 
_busca: e salvamento de aeronaves e embarcaÇões sinistradas, 

tuição Federal..- Aprovadç o pareçer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por _encerrada a re!Jni~o, 
lavrando eu, Antonio P~_rnarido Ferreira "Leite, ;ASs'iSte-êlte 
ad hoc, a presl!nte· At<l;.,que; 4r!la: :vez-rqDrlc'ada:-_ P.e-lo" 'Sên1íóf-:~ 
Presidente

1 
vai ã pubfíqàÇãi:i-:·,.· .. >·' " .. - · !. '·~·.r;rrl;d_:~!'] .'i- '<~tU 

· Saià de Reuniõ-es da Céinlls$ão; rz de deie.i'íbro-ae .J~f._,. · 
- senàdór' MallrC:i Benevic:ies~'PteSiderite~ . ;'j -., 1 ' .'-

1 -~•i_l\j·, •• ·.r ~ 
- ·-' • •' '1 · ·.~·.r 1 •_::~!.· .. :)"' .,.( '_.;_J;I_•el ;!~·t:f-ki• 1".i·1 

·, ~:.::..-.: .. _ ,. __ ,,! .. , . '-"'i'"'.- ,-, ·"":~i_li" 
,C.OMI$SAO.DI~ETORA , •c, ..;n 

' ReuD.ião extraoi-dinária realizada 
iis 1Sh30min do dia 12 de dezembro de 1991 

~s ~wn~_horàs ~ t!"i~ta'JllNl'~'iO~~~-~rli& aôi~~~e~~eltPPrP ~!:~ 
de mll no_ve.~J!tp_s ... ~. nçv,en~~_e __ m~·h,IJa. ~al_a 9cr ReHiW~),I1~V;lfl 0 , 
Co.qüss~o,,sob"-~' J:n;sió~!Jçi_~ c)p.,~e.p~~'l'' ~~~r.q,B~p:ex\des., •. , 
presentes .. o.s Sen.a(lo. r.es. D. 1_rceu Çarne._Iro., .Ma. r.cto .. Laç~. ráj:, · 
lr~m Sarair~ e Raçhlg:S:à(q~),hal)erzí,:re.l6e:s~ a'C~ri,iis~~ó.;' 
Diretora. Ausentes, por motivos.JUShficados, os d~r;nats OJ.t:;:m,j. o 
bros, Abertas _os _t.r;abalhos_,. o Senb,or l're~i.de_nteo __ COilce4.~ •. -ª .. 
palavra ao Senador Dirçeu CariJejro que, em seti ·pareCer, 
apresenta a redação final do_ Projeto ~e. Reso,Iuç4o- Jl! .10.4 .. 
de 1991, que autoriza a Rep,u,blica_Feclerativa QO .Br~1\) a 

. contrair empréstimo externo, no valor de .até Y 197 ,QOP,,QQo 
(cento e noventa e sete milhões de ienes japoneses), a (tiridO 
perdido, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução 
e Desenvolvimento ~-Banco-Mundial, para fíilancíamentO 
_de programa de .fo.~S!~t_Ç.p.cia, ,téc_IJ.,icÇt _a projefos de melhoraw 
menio dõ-Si~terna_básic_o de educação no Nordeste do Brasil. 
Aprovado o Parecer, e nada mais havendo a tratar, o Sen)J.or 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eU, Antônio 
Fernando Ferreira Leite; .Assistente ãd hoc, a presenté Ata. 
que, uma vez rubricada pelo Senhor President~, yai __ â fmbli~. 
cação. _ -- _ , - _ _ ... :·- --~- .- · . 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 ilé dezembro de 1991. 
-- Senado'r Mauro Benevides, Presidente. · · .- . 

f, ,.--
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COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 15b4Smln do dia 12 de dezembro de 1991 

Às quinze horas e quarenta e cinc'o minutos do dia doze 
de dezembro ·de mil novecentos e noventa e um, na Sala 

· de ReUniõeS da Comissão; sob a Presidência do Senador Mau­
ro Benevides, presentes os Senadores Dirceu_ Carneiro, Mar­
cio Lacerda, Iram Saraiva e Rachid Saldanha Der,zi, reúne-se 
a Cóinissão Diretora. Ausentes, por motivos justiflcitdos, os 
demais membros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra aó Senador Dirceu Carneiro que, em Seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n' 105, de 1991, que autoriza o Governo do Estado do Mato 
GrosSo·do Sul a emitir 59.000.000.00(J de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado dq Mato Grosso do Sul - LFTMS, 
para implementaÇão de investimentos públicos e àdequação 
do perfil de sua dívida pública. Aprovado o Parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira Leite, 
Assistente ad hoc·, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo .~e;nhQr Pf<Siqente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de dezembro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

-COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
As 16h do dia 12 de dezembro de .1991 

'A,s d~ze;;seis.hqras dq dia doz~ de deze~bro _d.~ q1il n,q.ve­
ceQtO~.e nqventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mauro Be~evides, presentes 
os Senadores Dirceu Carneiro, Mareio Lacerda, Beni V eras 
e Lucídio Portella, reúne-se a COmissão Diretora. Ausentes, 
por motivos justificados, os demais membros. Abertos ostra-

·. balhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
·; Dirceu Carneiro que, em seu parecer, ãpreS'enia a iedação 
_ 6nal do Projeto de Resolução n' 106, de 1991, que autoriza 
. o Governo do Estado d9 _ R~o de JaneirÇ> a_ eJevar tempora-

riamente, em caráter excepcional, o limite de_ endividamento 
·. do J;.si_ado, para_ emissão de Letras Financeiras do Tesouro 

do E~tado do Rio ~e Janeiro - LFTRJ, destinadas ao giro 
de 1.132.788.791 LFTRJ e de 10.059.906.930 Bônus do Tesou­
ro do Estadó do Rio de Janeiro - BTR~-E, vencíveis_-no 

:· primeirO semestre de 1992. Aprovado O P'arecer, e nada lnals 
, haveitdo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 

reunião, lavrando eu, Antõnió Fernando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da comissão, 12 de dezembro de 1991. 
--Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA. 
Reunião extraordinária realizada 

às 16h30min do dia 12 de dezembro de 1991 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia doze de dezem­
bro de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões 
da Comissão, so_b a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes os Senadores Dirceu Ca-rneiro, Marcib Lacerda, 
Iram Saraiva e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por motivos justificados, os demais mem­
bros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 

palavra ao Sena-dor Dirceu- Carneiro qüe, em seu parecer, 
apresenta a reda-ção final do Projeto- âe ResolUção n~ 107, 
de 1991, que autoriza a Prefeitura Municipal de Paranaguá 
- PR a elevar temporariamente os limites estabelecidos pelo 
item I do art. 39 conforme o disposto no § 19 do art. 6"' da 
Resolução n9 58, de 1990, do Senado Federal, no valor de 
Cr$403.742.246,00, a preços de outubro de 1991. Aprovado 
o Parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antônio F em-ando 
Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ContisSão, 12 de dezembro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 10h20min do dia 13 de dezembro de 1991 

Às dez horas e vinte minutos do dia treze de- deze-mbro 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Sen3.d6'r M-auro Benevides, 
presentes os Senadores Dirceu Catneiro· e Rachid Saldanha 
Derzi, reúne-se a Ç_omissão Diretora. Auseiites, por motivos 
justificados, os demais membros. A.bert9sos trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro que, em seu p"arecer, ap:i'esenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução-n9 108, de 1991, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo ex­
temo a ser celebrado entre o Estado de Pernambuco e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. Apro­
vado o Parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente dá por encerrada a reuniâ.o, lavrando eu, Antônio Fer- · 
nando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991 
-Senador Mauro Benevides, Presidente._ 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 10h40min do dia 13 de dezembro de 1991 

_ As dez horas~ q uarertta minutos do dia treze de dezembro 
de mil novecentos e noVef:tta e um, na Saia de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidênciã do Senhor Mauro Benevides 
presentes os _Senadores Dirceu Carneiro Rachid ·saldaOh~ 
Derzi e Lucfdio Portella, reúne-se a Comi~são Diretora. Au­
sentes, por motivos justificados, os demais membros. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente coricede a palavra ao Sena­
dor Rachid Saldanha De~~ que, em seu pareCer,- a redação 
final do Projeto de Resolução n' 109, de 1991, que autoriza 
a República Fede~ativa do Brasil a garantir o contrato_de 
empréstimo e.xte!no, no valor de atéUS$67,600,000.00 (ses­
senta e sete ~Jlhoes e seiscentos mil dólares norte:.americanos) 
ou seu equivalente em outras moedas, a ser fii'Õ:lado entre 
o Estado do Espírito Santo e o BancO Interamericano do 
Desenvolvimento- BID. Aprovado o parecer, e· nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira Leíte Assis­
tente a hoc, a presente Ata que, tima vez rubricada peio 
SenhorPresidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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COMISSÃÓ DIRETORA 

Reunião extraordinária ralizada 
às llh do dia 13 de dezembro de 1991 

Às onze horas do dia treze de dezembro de mil novecentos 
e noventa e um, na Sala de Reuriióes d.a Comissão, sob a 
Presidência do Senador Mauro Benevides, presentes os Sena­
dores Dirceu Carneiro1 Meira Filho e Lucídio PortelJa, reú~ 
ne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por motivos justifi­
cados, os -demais membros. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu Carneiro 
que, em seu parecer, apresenta a redação do vencido para 
o turno suplementar do Substitutivo ao Projeto de Resolução 
n' 102, de 1991, que institui o Sistema Integrado de Saúde 
- SIS. Aprovado o Parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Antônio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 12h30m do dia 13 de dezembro de 1991 

As doze horas e trinta minutos do dia treze de dezembro 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da 
Corilissáó, sob a- Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes os Senadores Rachid Saldanha Derzi, DiiceU Car­
neiro e Lucídio Portella, reúne-se a Comissã'"o Diretora. A-u­
sentes, por motivos justificados, os demais_ ~embros. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Lucídio Portella que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n9 128, de 1991, que 
dispõe sobre a remuneração do Presidente da República, do 
Vice-Presidente da República e dos Ministros de EstaCo, para 
o exercício financeiro de 1992, e dá outras providências. Apro­
vado o Parecer. O Sr. Presidente concede,_ então, a palavra 
ao Senador Rachid Saldanha Derzi que, em seu parecer dá" 
a redação final ao Projeto de Res_olução no 96, de 1991, que 
autoriza o Governo do Estado de São Paulo 3. emitir e _colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Fin:inceiras 
do Tesoliro do Estado de São Paulo -:·.LFfP, destinadas 
ao giro de 83% das 113.700.760 LFT vencíve!~"' no primeiro 
semestre de 1992. Continuandõ a reunião o_ Senador Rachid 
Saldanha Derzi oferece Parecer com a redação final ao Projeto 
de Resolução n9 97, de 1991, que autriza o GovernO do Estado 
de São Paulo a emitir 44.121.869.090 Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, em substituição 
de 15"025.476.732 Bônus do Tesouro do. Estado de São Paulo 
- Série Especial - BTSP~E; com VencimeD,to no primeiro 
semestre de 1992 e sujeitas à Lei n' 8.024, de 12 de abril 
de 1990, finalizando, apresenta Parecer com a redação fiilal 
ao Projeto de Resolução n" 95, de 1991, que autoriza a Prefei­
tura do MunicíJ)ió de São Paulo a emitír e cOlocar no me_rcado, 
através de ofertas públicas, 1.672.667.443 Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de São Paulo, SP - LFfM-SP. 
Aprovados os Pareceres, e nada mais havendo a tratar o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião lavrando eu, Antó­
nio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente 

Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã 
publicação. 

Saia de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 13h do dia 13 de dezembro de 1991 

-As treze horas do dia treze de dezembro de mil noven~ 
_centos e. noventa e um, n-a Sala de Reuniões da Comissão 
.sob a Presidência do Senador MaUro Benevides, presente~ 
os Senadores Rachid Saldanha Derzi, DirCeu Catneiró,_ Mar­
cio Lacerda e Iram Saraiva, reúne-se a Comissão nJI-etôi-a. 
Ausentes, por motivos jUstifiCados, os demais membros. 
Abertos os trabalho~, o Sen.hor Pr~~id~~te ponced,e a palavra 
ao Senador Dirceu Carneiro, que --em· seu pareêei";- apr'eSefl:ta 
a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n_" 16, de 

J988_(n•21, de1988, na.qmar.a dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção n9 140, da Organização Internacional 
do Trabalho- OIT, sobre a licença remunerada para estUdos 
adotad~ e~ Genebra, em 1974,_ durante a 59~ ReUriíãó da 
COnferência InternaC~onal do Trabalho. Aprovado o Parecer. 
O Sr. Presidente con~de_,_ e~tij:g,~ a pal_avra, n-ovamente; ao 
Senador Dirceu Carneiro-que, e"nl seu parecer -dá a redação 
fina! ao Projeto de Decreto Leg!s_lativo n9 112, -de 1991 (n" 
350, de 1990, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção Internacional para Segurança de Contéineres 
assinado em Genebra, em 2 de dezembro de 1972, bem como 
as Emend~ de 1983 aos Anexos I e II que integram a C_onven~ 
ção. Continuando a reunião o Senador Dirceú Carnéitó ofere­
ce Parecer com a redação _final ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 115, de 1991 (n' 349, de 1990, na Câmara: dos Deputa­
~~s),_ q~e aprova o textC? do_Acordo de Cooperação Econó­
mica e Tecnológica, celebrado entre o GoVerno da República 
Fec;Ierativa do Brasil e o Governo da República Popular da 
Chma, em BrasHia, em 18 de maio de 1990, finalizando, apre­
senta Parecer ~om a redação final ao Projeto de Resolução 
n~' 90, de 1991, que autoriza a Prefeitura do Municfpi<:Y de 
São Paulo a proceder o registro da rolagem das Letras Finan­
ceiras do Tesouro Municipàl :...:_- LFTM -São Paulo e Bónus 
do Tesouro Municipal- BTM_, São Paulo, vencívei~ em 1992, 
no valor de Cr$ 97.515.806.624,70, conforme cronograma es­
pecifica~o. Aprovados os Pareceres, e nada mais havendo 
a- tratàf, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira Leite, Assistente 
·ad h_oc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembi-0 de 1991. 
- Se~~~or Maul_"o_Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 8h30min do dia 14 de dezembro de 1991 

Às oito horas e trinta minutos do dia quatorze de. dezem­
bro de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador MaUro Benevides 
presentes os Senadore-s Rachid Saldanha Derzi, Dirceú cai~ 
neiro, Mareio Lacerda e Iram Saraiva, reúne-se a COmissão 
Diretora. Ausentes, por motivos justificados, os demaiS mem­
bros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Dirceu --carneiro, que- em seu parece-r, 
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apresenta a redação fiõ3.1 do Projeto de Lei do Senado n9 
171, de 1989- CompiCmentar, que define, nos teririõS do_ 
inciso I do art. 161 da ConstitUIÇãO Federar, O Va:lõr -<idicional 
para fins de cálculo da paiticipáÇiiO -CIOs MUniCíPios na reéeita 
do Imposto sobre Operações relativas à circulação de Merca­
dorias e sobre prestação de Servicos de Transporte Interes­
tadual e IntermWlicipal e de Comunicação. Aprovado o Pare­
cer. O Sr. Presidente concede, então, a palavra, novamente, 
ao Senador Dirceu Carneiro que, e_Il?-_ seu parecer, dá a redação 
final ao projeto de Decreto Legislativo n' 17, de 1988 (n" 
23, de 1988, na -Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre_ Prevenção, Controle~ FiscãlízaçãQ e Repres­
são aQ _Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes 
e de Substáricias-PsícoiróPícaS, ã:Ssinãcto COID á !fé Pública do 
Para_g9-ai~ e_m Br_ãSma; a-z~r dê março ·d~ __ _19_88~ fípalizando, 
apresenta Parecer com a redação do vencido para o turno 
suplementar do Substitutivo do Senado ao- Pro] C tO de Lei 
de 1990 (n• 3.633, de T9-89, na Casa de Origem), .que Clá 
a denominação de Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
à Rodovia BR-364. Aprovados os Púeceres, e nada mais 
havençl<_J a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, ui_Ua_ ve~ r1:1_~ricada pelo 
Senhor-Piesidenü:, Vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comfssão, 14 de deú!mbro de 1991. 
- Sen.ador Mauro Benevides, Pre_sidente_. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 9h do dia 14 de dezembro de 1991 

Às nove horas do dia quatorze de dezembro_ de mil nove­
centos_e noventa e um, na Sala de Reuniões._da Comissã_o, 
sob __ a Presidente do Senador Mauro Benevides, presentes _os 
Senadores Ra.chid Saldanha Derzi,Dirceu .Carneiro e Meira 
Filho, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por iriótivos 
justifiCados, os demais membros. Abertos_os frabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu Carnei­
ro, que em seu parecer, apresenta a redação do vencido para 
o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 99, de !991 (n" 161, de 1991, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao art. 184, do Código 
Penal. Aprovado o Parecer, e nada mais havendo a_tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião,_ lavrando 
eu, António Fernando Ferieira Leite, AsSistente ad hoc; a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo S_e_nh_or Presidente, 
vai a publicação. 

Sala de Reuniões da COmissão, 14 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 9b30min do dia 14 de dezembro de 199I 

Às nove horas e trinta minutos-do dia quatorze de dezem­
bro de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões 
da €omissão; sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes do Senadores Rachid Saldanha Derzi, Dirceu car­
neiro e Lucídio Portella, reúne-se a Comissão Diretora. Au­
sentes, por motivos justificados, os demais membros. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi, que em seu parecer, apresenta 
a redação do vencido para o turno suplementar d~ §ubstitutivo _ 
ao projeto de Lei do Senado n•385, de 1991-Complementar, 
q~e prorroga a vigência -da Lei Complementar no 62, de 1989, 

até 31 de dezembro de 1992 e dá nova redação aos §§ 2' 
e-3~ _do art. zo, art. 3~ e anexo.único_. Aprovado o Parecer, 
e nada mafs havendo a tratar, o. Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira 
Leite~ Assistente ad hoc, a presente_ Ata que, uma vez rubri-
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. , . _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezeiiibro· de 
1991.- SenadorMauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reu-nião extraordinária realizada 

às 16b do dia 16 de dezembro de 1991 

ÀS dezesseis -hofas do dia dezesseis de dezembro de-mu 
n_OveCenli:is e no-V.eflfã e um, nã Sala de Reuniões·aa ConlüoSãO, 
sob a Presidência dÕ SenadOi- Mauro Benevides~ presentes 
os Senadores Rachid Saldanha· Deizi,"Lucídio Portella e Meira 
Fil~,._ó, ~eúne-se ~.CoriifSSào D-i~et(?~a: AuSénteS, por mOtivos 
jústJficados, os demais membros. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Rachid Salda­
nha Derzi, que_ ~m -~eu p~rec~r, ·apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 112, de 1991, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São José do Rio Preto, SP a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$7.196.734.599,40 (sete 
bilhões, cento e noventa e seis milhões, setecentos e trinta 
e quatro mli, quinhentos e noventa e nove cruzeiros. e quarenta 
centavos). Aprovado o Parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Antônio Fernando Ferreira_ Leite, Assistente ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação; 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
- S_enador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reu,nião extraordinária realizada 

às 17h do dia 16 de dezembro de 1991 

Às dezessete horas do dia dezesseis de dezembro de mil 
novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, presentes 
os Senadores Rachid Saldanha Derzi, Lucfdio Portella e Meira 
Filho, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por motivos 
justificados, os demais membros. Abertos os trabalhos, o _Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Rachid Sald'lc­
nha Derzi, que em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n"' 115, de 1991, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a· elevar temporaria­
mente, em caráter-excepcional, o limite de endividamente 
do Estado para emiSsão de Letras Financeiias do Tesouro 
de Minas Gerais, destinadas ao giro de 59.215.847 LFTMG 
e 21.041.147.778 BTMG, vencíveis no primeiro semestre de 
1992. Aprovado o Parecer, ·e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Antônio Fernando Ferreira Leife, Assistente ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. __ 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 17h20min do dia 16 de dezembrode 1991 . 

Às dezessete horas e vinte minutos do_ dia dezeSseis de 
dezembro de mil novecentos e noventa e um, na Sala de 
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Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro 
Benevides, presentes os Senadores_ Rachid S~ldanha Derzi, 
Lucídio Portella e Meira Filho, reúne-se a Comissão DireJo:ra_. 
Ausentes, por motivos justificados, os- demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente conced_e a palavra 
ao Senador Rachid Saldanha Derzi, que em se-u parecer, apre~ 
senta a redação final do Projeto de Resolução n" 116, de 
1991, que autoriz_!l __ o Gován6 do Estado do Rio Grande· do 
Sul a emitir e colocar no mercado, através de ofertar públicas, 
606.150.296 Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul- LFT-RS. Aprovado o Parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira Leite, Assis­
tentead hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 17h40min do dia 16 de dezembro de 1991 

Às dezessete horas e quarenta minutos do dia dezesseis 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência dO Sencidor Mau­
ro Benevides, presentes os Senadores Rachid Saldanha Derzi, 
Lucfdio PorteUa e Meira Filho, reúne-se a ComissãO Di_retora. 
Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos,_ o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Rachid Saldanha Der?i, que em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n9 117, de 
1991, que autoriza a Prefeiturcl-âa Cidade do Rio_ de Janeiro 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal- LFTM-Rio, desti­
nadas ao giro de 12.340.000 LFTM-Rio, com vencimento no 
primeiro semestre de 1992. Aprovado o Parecer, c nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, António Fernando férrdra Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente· Ata qÚe, uma vez rubiícada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de deZembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 18h do dia 16 de dezembro de 1991 

Às dezoito horas do dia dezesseis de dezembro de mil 
novecentos e noventa e utn, ha Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, presentes 
os Senadores Rachid Saldanha Derzi, Luc{dio Portella e Meira 
Filho, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por motivos 
justificados, -os demais membros. Abertos os· trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede_ a palav_ra ao S~nador Rachid Salda­
nha Derzi, que em- seu parecer, apresenta a redaÇão final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 137, de 1991 (n' 54, 
de 1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para 
explorar' serviço de radiodifusão sonora na cidade de Carmo 
do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. Aprovado o Parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião lavrando eu; Antônio Fernando Ferreira 

Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 18h20min do dia 16 de dezembro de 1991 

Às dezoito horas e vinte minutos do dia dezesseis de 
dezembro de mil novecentos e noventa e um, na Sala: de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro 
Benevides, presentes os Senadores Rachi Saldanha Derzi, Lu­
cídio Portella e Iram Saraiva, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Rachid Saldanha Derzi, que em seu parecer, apre­
senta a redação do _yencido para o turno suplementar ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 80, de 1991, que institui o Programa 
de Garantia de Renda Mínima -PGRM e dá outras providên­
cias, e~cJarecendo que, em conseqüência ~a_ aprovação q.as 
emendas n~ 8 e 10, do SenadorOziel Carneiro, que dá aplicabi­
lidade financeira a partir de 1~ de janeiro de 1995, alterou 
também, sem qualquer transformação do mérito, o § 19 do 
art. 1~ in rme, o art. 59 in fine e seu parágrafo único. Aprovado 
o Parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antônio Fernando 
Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 23h40min do dia 16 de dezembro de 1991 

As vinte e três horas e quarenta minutos do dia dezesseis 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mau­
ro Benevides, presentes os Senhores Rachid Saldanha Derzi, 
Lucidio Portella_e Meira Filho, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivos justific-ados, os demais mem-bros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Rachid Saldanha Derzi, que em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 410, 
de 1991, que restabelece o incentivo fiscal que menciona e 
dá outras providências. Aprovado o Parecer, e nãda mais 
havendo a tratar, o Senhor ·Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antônio Fernando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
Senador MaurQ_Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 17h do dia 19 de dezembro de 1991 

As dezessete horas do dia dezenove de dezembro de mil 
novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
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sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, presentes 
os Senadores Rachid Saldanha Derzi, Alexandre Costa e La~ 
voisier Maia, reúne-se a Comíssão Dlfetõra. Ausentes~ pbi 
motivos justificados, os demais mêmbros: Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, que em seu parecer, apresenta a.redação 
final do Projeto de Decreto _Legislativo n• 144, de 1991 (n' 
135, de 1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e as Nações Unidas relativo ã Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizado 
na cidade do Rio de Janeiro de I' a 12 de junho de 1992. 
Aprovado o Parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antônio 
Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1991. 
--senador Mauró Benevides, Presidente. 


